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ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ROSA DE LIMA
t ’ CNPJ 82.926.593/0001-86
Rua Dez de Maio, 80 — Centro — 88763-000 — SRL — SC

PROCESSO ADMINISTRATIVO N2 08/2025

PREGAO ELETRONICO N2 05/2025

Aplicagdo Lei 14.133/2021

O Municipio de Santa Rosa de Lima, pessoa juridica de direito publico interno, através
da Prefeitura Municipal de Santa Rosa de Lima, CNPJ sob o n2 82.926.593/0001-86, situado na Rua 10 de
Maio, 80, Centro, neste ato, representado pelo Secretdrio Municipal da Administracdo, Financas e
Planejamento Sr. Luiz Schmidt comunica aos interessados que fard realizar licitagdo na modalidade
PREGAO ELETRONICO do tipo MENOR PRECO POR ITEM, visando o registro de precos para aquisi¢cdo
parcelada de merenda escolar para a Secretaria Municipal de Educacdo de Santa Rosa de Lima,
conforme as especificagdes constantes no Termo de Referéncia, Anexo | deste edital, sendo que a
entrega sera diariamente conforme autorizagdo de fornecimento. A presente licitagdo serd processada e
julgada consoante as condig¢Ges estatuidas neste Edital, e serd regida pela Lei n.2 14.133 de 01 de abril
de 2021 pela Lei Complementar n2 123, de 14.12.2006, promovida pela lei complementar n2 147/2014,
e pelo decreto municipal n2 082/2023, que regulamenta a licitagdo na modalidade de pregdo na forma
eletronica, suas alteracGes e demais legislagdes aplicaveis e ainda, de acordo com as condigGes
estabelecidas neste Edital.

CADASTRAMENTO, ABERTURA E INiCIO DA SESSAO DE DISPUTA DE PRECO
DATA DA SESSAO PUBLICA
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: até as 08:00 horas do dia 20/02/2025.

DOCUMENTOS DE HABILITAGAO: Na mesma data e horario do recebimento das propostas,
encerrada a fase de lances, o licitante classificado provisoriamente em primeiro lugar podera
complementar ou substituir a documenta¢do apresentada, dentro do prazo fixado pelo
pregoeiro, ndo inferior a 02 (duas) horas.

ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: das 08:00 as 08:30 horas do dia 20/02/2025.
INiCIO DA SESSAO DE DISPUTA DE PRECOS: as 08:30 horas do dia 20/02/2025.
REFERENCIA DE TEMPO: horario de Brasilia (DF)

PLATAFORMA ELETRONICA: www.portaldecompraspublicas.com.br - Acesso Identificado

| — Objeto e do modo de disputa

1.1 O presente pregdo tem como objeto o registro de pregos para aquisicao futura, eventual e parcelada
de combustiveis, para as maquinas, caminhdes e veiculos da Prefeitura Municipal, Fundo Municipal de
Salde do municipio de Santa Rosa de Lima, com fornecimento didrio, admitindo deslocamento maximo
de 1 Km para recebimento dos materiais/servicos, conforme as especificacdes constantes no Termo de
Referéncia, Anexo | deste edital, sendo que a entrega serd diariamente conforme autorizagdo de
fornecimento.

1.2 O limite de distancia indicado no objeto do presente edital se justifica em face da localizagdo
geografica do Municipio com Latitude: 28° 2'22.24"S Longitude: 49° 7'33.14 estando a uma altitude de
240 metros, evitando que os veiculos do ente publico se desloquem a longas distancias para efetuar o
abastecimento com visiveis prejuizos ao Erario. Pois os abastecimentos sdo diarios das frotas como do
Fundo Municipal de Satide de Santa rosa de Lima e de todas as pastas do Municipio. Este deslocamento
acabaria trazendo prejuizos ao erdrio em larga escala.

/2025 18:38-03:00-03

N

[E] ESTE DOCUMENTO FOIASSINADO EM: 07/

o

[=3
b=
=
£
o
=
£
=S
s
=
£
w
w
w
w
(5]
<L
[=]
[}
)
w
[=
=
[=]
(]
)
w
w
[=]
]
=
[S]
=
LN
o
w
[T
=
[=]
[&]
<L
o
<r
o
.

70a95d75618.

7

8 POR KATHIOR JOSE MACHADO - (% 348.699-) EM 07/

/2025 18:38

ol
i

L

O]


http://www.portaldecompraspublicas.com.br/

ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ROSA DE LIMA

t ’ CNPJ 82.926.593/0001-86
Rua Dez de Maio, 80 — Centro — 88763-000 — SRL — SC

1.3 O processo, em face da busca pela melhor proposta ao ente publico, seguird, no que couber pelas
peculiaridades do objeto, os principios da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade,
da eficiéncia, do interesse publico, da probidade administrativa, da igualdade, do planejamento, da
transparéncia, da eficacia da segregacdo da fung¢Oes, da motivagdo, da vinculagdo ao edital e seus
anexos, do julgamento objetivo, da seguranca juridica, da razoabilidade, da competitividade, da
proporcionalidade, da celeridade, da economicidade e do desenvolvimento nacional sustentavel.

1.4 O objeto e servico comum, ou seja, cujos padroes de desempenho e qualidade sdo objetivamente
definidos neste Edital, por meio das especificagdes reconhecidas e usuais do mercado.

1.5 A formalizagdo da presente demanda, com a justificativa de contratacdo através do Pregdo
Eletronico, foi aferida pelo 6rgdo responsavel pelo planejamento conforme fluxo interno, tendo como o
objetivo a racionalizagdo das contratagGes, tendo como objetivo a racionalizagdo das contratagdes,
garantindo o alinhamento com o planejamento no que toca a elaboracdo das respectivas leis
orcamentarias.

1.6 A licitagdo sera por menor Prego por ITEM.

1.7 O critério de julgamento adotado serd o menor preco por Item observada as exigéncias contidas
neste Edital, Termo de referéncia e seus anexos quanto as especificacbes do objeto, fixando-se
procedimentos de disputas auténomas de cada ITEM em diferentes momentos do correr do
procedimento licitatério.

Il - DAS CONDIGCOES PARA PARTICIPACAO

2.1 Poderdo participar deste Pregdo Eletrénico as empresas que apresentarem toda documentagao por
ela exigida para respectivo cadastramento junto ao PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS.

2.2 E vedada a participacdo de empresa em forma de consércios ou grupos de empresas.

2.2.1 A vedagdo quanto a participacdo de consorcio de empresas no presente
procedimento licitatério ndo limitard a competitividade;

2.2.2. A participacdo de consércios é recomendavel quando o objeto considerado for “de
alta complexidade ou vulto”, o que ndo seria o caso deste objeto;

2.2.3. Ndo ha argumento que justifique a participacdo de empresas em consorcios no
objeto em apreco. Ele ndo se reveste de alta complexidade, tampouco é servico de grande
vulto econ6mico, ou seja, o edital ndo traz em seu Termo de Referéncia nenhuma
caracteristica prépria que justificasse a admissao de empresas em consércio;

2.2.4. A admissdo de consércio em objeto de baixa complexidade e/ou de pequeno valor
econdmico atenta contra o principio da competitividade, pois permitiria, com o aval da
Administragdo Publica, a unido de concorrentes que poderiam muito bem disputar entre
si, violando, por via transversa, o principio da competitividade, atingindo ainda a
vantajosidade buscada pela Administragao;

2.2.5. Nesse sentido, justifica-se a ndo participacdo de consércio no presente certame;

2.3 N3do podera participar da licitagdo a empresa que estiver sob faléncia, concordata, concurso de
credores, dissolucdo, liquidagdo ou que tenha sido declarada inidénea pelo Municipio de Santa Rosa de
Lima/SC, ou que estejam cumprindo periodo de suspensdo no dmbito da administragdo publica
Municipal.
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2.4 O licitante devera estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas ao PORTAL
DE COMPRAS PUBLICAS, até no minimo uma hora antes do horario fixado no edital para recebimento
das propostas.

2.5 O cadastramento do Licitante deverad ser requerido acompanhado dos seguintes documentos
exigidos pela plataforma:

a) Instrumento particular de mandato outorgando a corretora associada, por meio de seu operador
devidamente credenciado junto a bolsa, poderes especificos de sua representagao no pregao, conforme
no modelo fornecido pela PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS.

b) Declaragdo de seu pleno conhecimento, de aceitagdo e de atendimento as exigéncias de habilitacdo
prevista no Edital, conforme modelo fornecido pela PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS.

2.6 Nenhuma pessoa, ainda que munida de procuragdo, podera representar mais de um proponente,
em cada LOTE, neste Pregdo realizado pelo municipio de Santa Rosa de Lima/SC sob pena de exclusdo
sumaria das licitantes representadas.

Il - Participagdo no Pregdo

3.1 Poderdo participar deste pregdo interessados cujo ramo de atividade seja compativel com o objeto
desta licitacdo e que estejam com Credenciamento Regular no PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS.

3.2 Sera vedada a participagdo de empresas:

a) proibidos de participar de licitagbes e celebrar contratos administrativos, na forma da
legislacdo vigente;

b) estrangeiros que ndo tenham representagdo legal no Brasil com poderes expressos para
receber citagdo e responder administrativa ou judicialmente;

c) enquadradas nas disposi¢es no artigo n? 14 da Lei Federal n2 14.133/2021 e suas alteracdes
posteriores;

d) que estejam sob faléncia, concurso de credores, em processo de dissolugdo ou liquidagdo, ou
ainda;

e) empresas em forma de consércio ou grupos de empresas.

3.3 Como requisito para participagdo neste Pregdo, o licitante assinalara “sim” ou “ndo”, em campo
proprio do sistema eletronico, relativo as seguintes declaragdes:

3.3.1 Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 32 da Lei Complementar n? 123, de
2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus artigos 42 a 49;

3.3.2 Que esta ciente e concorda com as condi¢Ges contidas no Edital e seus anexos, bem como
de que cumpre plenamente os requisitos de habilitacdo definidos neste Edital;

3.3.3 Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitagdo no certame, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorréncias posteriores;

3.3.4 Que ndo emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e ndo emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze)
anos, na condicdo de aprendiz, nos termos do artigo 7°, inciso XXXIlI, da Constituicdo Federal;



ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ROSA DE LIMA

t ’ CNPJ 82.926.593/0001-86
Rua Dez de Maio, 80 — Centro — 88763-000 — SRL — SC

3.3.5 Que a proposta foi elaborada de forma independente;

3.4 A declaragao falsa relativa ao cumprimento de qualquer condigdo sujeitara o licitante as san¢des
previstas em lei e neste Edital.

3.5 Sera concedido tratamento favorecido para as microempresas de pequeno porte, para as sociedades
cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n2 11.488, de 2007, e para microempreendedor individual
— MEI, nos limites previstos da Lei Complementar n2 123, de 2006, alterada pela Lei Complementar n?
147/2014. De 07 de agosto de 2014.

3.5.1 As microempresas e empresas de pequeno porte deverdo apresentar toda a
documentacgdo exigida para efeito de comprovagdo de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo
que esta apresente alguma restricdo.

3.5.2 Havendo alguma restricdo na comprovacdo da regularidade fiscal e trabalhista, sera
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias uteis, cujo termo inicial correspondera ao momento em
que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogaveis por igual periodo, a
critério da administragdo publica, para regularizagio da documentagdo, pagamento ou
parcelamento do débito e emissdao de eventuais certiddes negativas ou positivas com efeito de
certiddo negativa.

3.5.3 A auséncia da apresenta¢dao da documentagdo de regularidade fiscal acarretara sua
restricdo, e tal irregularidade podera ser verificada, pelo pregoeiro na sessdo por meio de
consultas a sites oficiais.

3.5.4 A ndo-regularizagdo da documentagdo, no prazo previsto no § 12 do Artigo 43 da Lei
complementar n2 147/2014, implicara na decadéncia do direito a contratagdo, sem prejuizo das
sangdes previstas no Art. 155 da Lei n2 14.133/2021, sendo facultado a Administra¢do convocar
os licitantes remanescentes, na ordem de classificagdo, para assinatura do contrato/ata, ou
revogar a licitacdo.

3.5.5 O prazo para regularizacdo de documentos de que trata o § 12 do art. 43, n3o se aplica
aos documentos relativos a Habilitagdo Juridica.

3.6 Os licitantes deverdo utilizar senha pessoal e intransferivel do representante credenciado, e,
subsequente encaminhamento da proposta de precos e documentos de habilitacdo solicitados no Edital,
por meio do sistema PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, observado data e horario limite estabelecido.

3.7 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transa¢des efetuadas em seu nome,
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances inclusive os atos praticados diretamente
ou por seu representante, excluida a responsabilidade do provedor do sistema ou do érgao, ou entidade
promotora da licitacdo por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso,
ainda que por terceiros.

3.8 Qualquer divida em relagdo ao acesso no sistema operacional podera ser esclarecida através do
PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS.

3.9 Declaragao que o objeto é prestado por empresas que comprovem cumprimento de reserva de
cargos previstas em lei para pessoa com deficiéncia ou reabilitado da Previdéncia Social e que atendem
as regras de acessibilidade previstas na legislacdo, conforme no art. 93 da Lei n2 8.213, de 24 de julho de
1991.

3.10 A declaragao falsa relativa ao cumprimento que qualquer condigdo sujeitara o licitante as sangdes
previstas em lei e neste Edital.

IV — Da apresentagdo da Proposta e dos Documentos de Habilitagdo

4.1 Os licitantes encaminhardo, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os
documentos de habilitagdo exigidos no edital, proposta com a descricdo do objeto ofertado e o preco,
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até a data e o horario estabelecidos parar abertura da sessdo publica, quando, entdo, encerrar-se-a
automaticamente a etapa de envio dessa documentagao.

4.2 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitacdo exigidos no Edital, ocorrera por
meio de chave de acesso e senha.

4.3 As Micros e Empresas de Pequeno Porte deverdo encaminhar a documentacdo de habilitagdo, ainda
que haja alguma restricao de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 12 da LC n° 123,
de 2006.

4.4 Incumbira ao licitante acompanhar as operagdes no sistema eletrénico durante a sessdo publica do
Pregdo, ficando responsavel pelo 6nus decorrente da perda de negdcios, diante da inobservancia de
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexao.

4.5 Até a abertura da sessdao publica, os licitantes poderao retirar ou substituir a proposta e os
documentos de habilitagdo anteriormente inseridos no sistema;

4.6 N3o serd estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificagdo entre as propostas
apresentadas, o que somente ocorrerd apds a realizagdo dos procedimentos de negociagdo e
julgamento da proposta.

4.7 Os documentos que compdem a proposta e a habilitagdo do licitante melhor classificado somente
serdo disponibilizados para avaliacdo do pregoeiro e para acesso publico apds o encerramento do envio
de lances.

V — Preenchimento da Proposta

5.1 — O licitante devera enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrénico e
conforme o modelo (ANEXO Il), dos seguintes campos:

5.1.1 O licitante devera enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrénico,
dos seguintes campos:

a) Valor unitario e total do Item;
b) Marca e Modelo;
c) Fabricante;
d) Descricdo detalhada do objeto contidas as especificacGes do Termo de Referéncia;
e) Vedacdo de identificagdo da empresa antes da fase de habilitacdo.
5.1.2 Descrigdo do objeto, contendo as informagGes a especificagdo do Termo de Referéncia:
5.2 Todas as especificacdes do objeto contidas na proposta vinculam a contratada.

5.3 Nos valores propostos estardo inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciarios,
trabalhistas, tributarios, comerciais e quaisquer outros que indicam direta ou indiretamente no
fornecimento de bens.

5.4 Os precgos ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances serdo exclusiva
responsabilidade do licitante, ndo lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteragdo, sob alegagao
de erro, omissdo ou qualquer outro pretexto.

5.5 O prazo de validade da proposta ndo serd inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua
apresentacao.
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5.6 Os licitantes devem respeitar os precos maximos estabelecidos nas normas de regéncia de
contratacoes publicas federais, quando participarem de licitagdes publicas;

VI — Abertura da sessdo publica, classificagdo das propostas e formulagdo de lances

6.1 A abertura da presente licitagdo dar-se-a em sessdo publica, por meio de sistema eletronico, na data,
horario e local indicados neste Edital.

6.2 O pregoeiro verificard as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que ndo
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vicios insandveis,
ilegalidades ou ndo apresentem as especificagdes técnicas exigidas no Termo de Referéncia.

6.3 Para a preservacdo da competitividade do certame, em respeito ao formalismo moderado, a pedido
da empresa ou de oficio, podera o pregoeiro promover diligéncias corretivas verificando erros ou falhas
que ndo alterem a substancia das propostas, dos documentos de habilitacdo e sua validade juridica nos
termos artigo 12, Ill lei 14.133 de 2021.

6.3.1 Sera desclassificada a proposta que nao identifique o licitante.

6.3.2 A desclassificacdo sera sempre fundamentada e registrada no sistema, com
acompanhamento em tempo real por todos os participantes, atribuindo-se oportunidade
oportuna de recorrer ao desclassificado, na forma da lei.

6.3.3 A ndo desclassificacdo da proposta ndao impede o seu julgamento definitivo em sentido
contrario, levado a efeito na fase de aceitagao.

6.4 O sistema ordenara automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas
participardo da fase de lances.

6.5 O sistema disponibilizard campo prdprio para troca de mensagens entre pregoeiro e os licitantes.

6.6 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverdao encaminhar lances exclusivamente por meio do
sistema eletronico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no
registro.

6.6.1 O lance devera ser ofertado pelo valor do ITEM. Ou seja, menor preco/valor do item.

6.7 Os licitantes poderdo oferecer lances sucessivos, observando o horario fixado para abertura da
sessdo e regras estabelecidas no Edital.

6.8 O licitante somente podera oferecer lance de valor inferior ao ultimo por ele ofertado e registrado
pelo sistema.

6.9 O intervalo minimo de diferenca de valores entre os lances, que incidira tanto em relagdo aos lances
intermedidrios quanto em relagdo a proposta que cobrir a melhor oferta devera ser de 02 (dois)
minutos.

MODO DE DISPUTA ABERTO

6.10 Sera adotado para o envio de lances no pregao eletronico o modo de disputa “ABERTO”, em que
os licitantes apresentardo lances publicos e sucessivos, com prorrogagoes.

6.11 A etapa de lances da sessdo publica terd duragdo de 10 (dez) minutos e, apds isso serd prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos ultimos 02 (dois) minutos do periodo
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de duragdo da sessdo publica.

6.12 A prorrogagdo automatica da etapa de lances, de que trata o lote anterior, serd de dois (2) minutos
e ocorrera sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse periodo de prorrogacéao, inclusive
no caso de lances intermediarios.

6.13 Ndo havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessdo publica encerrar-
se-a automaticamente.

6.14 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogacdo automatica pelo sistema, podera o
pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da sessdo publica de
lances, em prol da consecugdo do melhor preco.

6.15 N3o serdo aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado em primeiro lugar.

6.16 Durante o transcurso da sessdo publica, os licitantes serdo informados, em tempo real, do valor do
menor lance registrado, vedada a identificacdo do licitante.

6.17 No caso de desconexdao com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregao, o sistema
eletronico poderd permanecer acessivel aos licitantes para a recepg¢do dos lances.

6.18 Quando a desconexdo do sistema eletrénico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez
minutos, a sessdo publica sera suspensa e reiniciada somente apds decorridas vinte quatro (24) horas da
comunicagao do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sitio eletronico utilizado para divulgacao.

6.19 Caso o licitante ndo apresente lances, concorrera com o valor de sua proposta.

6.20 Em relacdo a itens ndo exclusivos para participacdo de microempresas e empresas de pequeno
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, serd efetivada a verificagdo automatica, junto a Receita
Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificara em coluna prépria as microempresas e
empresas de pequeno porte participantes, procedendo a compara¢do com os valores da primeira
colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de
aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC n° 123/2006.

6.21 Nessas condigGes, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance, serao
consideradas empatadas com a primeira colocada.

6.22 A melhor proposta classificada nos termos do lote anterior terd o direito de encaminhar uma
ultima oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de
5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados apds a comunicagdo automatica para tanto.

6.23 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou ndo se
manifeste no prazo estabelecido, serdo convocadas as demais licitantes microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificagdo,
para o exercicio do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

6.24 No caso de equivaléncia dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores serd realizado sorteio
entre elas para que se identifique aquela que primeiro podera apresentar a melhor oferta.

6.25 S6 poderad haver empate entre propostas iguais (ndo seguidas de lances), ou entre lances finais da
fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.
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6.26 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate sera aquele previsto
no art. 60 da Lei n© 14.133, de 2021.

6.27 Persistindo o empate, a proposta vencedora sera sorteada pelo sistema eletrénico dentre as
propostas ou os lances empatados.

6.28 Encerrada a etapa de envio de lances da sessdo publica, o pregoeiro devera encaminhar, pelo
sistema eletronico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor prego, para que seja
obtida melhor proposta, vedada a negociacdo em condi¢cdes deferentes das previstas no Edital.

6.28.1 A negociacdo sera realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos
demais licitantes.

6.28.2 O pregoeiro solicitara ao licitante mais bem classificado que envie a proposta adequada
ao ultimo lance apds a negociacdo realizada, se for o caso, dos documentos complementares,
quando necessario a confirmacdo daqueles exigidos neste Edital e ja apresentados no prazo de
02 (duas) horas.

6.28.3 E facultado ao pregoeiro prorrogagdo o prazo estabelecido, a partir de solicitacdo
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

7 DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.

7.1 Encerrada a etapa de negociacdo, o pregoeiro examinara a proposta classificada em primeiro lugar
quanto a adequagdo ao objeto e a compatibilidade do prego em relagdo ao maximo estipulado para
contratac¢do neste Edital e em seus anexos

7.2 Sera desclassificada a proposta ou lance vencedor, apresentar preco final superior ao preco maximo
fixado (Acérddos n° 1455/2018 e 601/2020), desconto menor do que o minimo exigido ou que
apresentar preco manifestamente inexequivel.

7.2.1 Considera-se inexequivel a proposta que apresente pregos global ou unitarios simbdlicos, irrisérios
ou de valor zero, incompativeis com os pregos dos insumos e saldrios de mercado, acrescidos dos
respectivos encargos, ainda que o ato convocatdrio da licitagdo ndo tenha estabelecido limites,
minimos, exceto quando se referirem a materiais e instalagGes de propriedade do proprio licitante, para
os quais ele renuncie a parcele ou a totalidade da remuneracao.

7.2.2 A presungdo de inexequibilidade é relativa, nos termos do principio do formalismo moderado,
citado na Sumula 262 do TCU e Lei 14.133/2021.

7.2.3 A inexequibilidade dos valores referentes a itens isolados da planilha de custos e formacgdo de
precos ndo caracteriza motivo suficiente a desclassificagdo da proposta, desde que ndo contrariem
exigéncias legais.

7.2.4 Qualquer interessado podera requerer que se realizem diligéncias para aferir a exequibilidade e a
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indicios que fundamentam a suspeita.

7.2.5 Se houver indicios de inexequibilidade da proposta de preco, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, podera ser efetuada diligéncia para efeito de comprovacdo de sua
exequibilidade, podendo ser adotado, dentre outros, os seguintes procedimentos:

a) questionamentos junto a proponente para a apresentacdo de justificativas e comprovagdes em
relagdo aos custos com indicios de inexequibilidade;
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b) verificacdo de Acordos, Convengdes ou Dissidios Coletivos de Trabalho;
c) levantamento de informagGes junto ao Ministério do Trabalho;

d) consultas a entidades ou conselhos de classe, sindicatos ou similares;
e) pesquisas em dérgaos publicos ou empresas privadas;

f) verificagdo de outros contratos que o proponente mantenha com a Administragdo ou com a iniciativa
privada;

g) pesquisa de preco com fornecedores dos insumos utilizados, tais como: atacadistas, lojas de
suprimentos, supermercados e fabricantes;

h) verificagdo de notas fiscais dos produtos adquiridos pelo proponente;

i) levantamento de indicadores salariais ou trabalhistas publicados por érgdos de pesquisa;
j) estudos setoriais;

k) consultas as Fazendas Federal, Distrital, Estadual ou Municipal;

I) andlise de solugdes técnicas escolhidas e/ou condi¢des excepcionalmente favoraveis que o
proponente disponha para a prestagao dos servigos;

7.3. Na hipotese de necessidade de suspensdo da sessdo publica para a realizacdo de diligéncias, com
vistas ao saneamento das propostas, a sessdo publica somente podera ser reiniciada, mediante aviso
prévio no sistema com, no minimo, vinte e quatro horas de antecedéncia, e a ocorréncia sera registrada
em ata;

7.4. O Pregoeiro podera convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de
funcionalidade disponivel no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de ndo aceitacdo da
proposta.

7.4.1. E facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitagdo
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

7.4.2. Dentre os documentos passiveis de solicitacdo pelo Pregoeiro, destacam-se os que
contenham as caracteristicas do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e
procedéncia, além de outras informagdes pertinentes, a exemplo de catalogos, folhetos ou
propostas, encaminhados por meio eletrénico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo
indicados pelo Pregoeiro, sem prejuizo do seu ulterior envio pelo sistema eletrénico, sob pena
de ndo aceitagdo da proposta.

7.4.3. Nos termos dos Acorddos 966/2022, 1211/2021 e 2443/2021 poderd o pregoeiro,
quando suficiente e necessario para verificacdo da exequibilidade de uma proposta, promover,
por diligéncia ou a pedido do concorrente, a admissdo da juntada de documentos que venham
a atestar condicdo pré-existente a abertura da sessdo publica do certame.

8. DA HABILITAGAO

8.1. Encerrada a etapa de negociacdo e aceitacdo da proposta, o Pregoeiro e sua equipe de apoio
verificardo se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende as condigdes de
participacdo no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei n? 14.133/2021, especialmente quanto a
existéncia de san¢do que impeca a participagdo no certame ou a futura contratacdo, mediante a
consulta aos seguintes cadastros:
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8.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidoneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria Geral da Unido ( www.portaldatransparencia.gov.br/ceis).

8.1.2. Cadastro Nacional de Condenacdes Civeis por Atos de Improbidade
Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justica (
www.cnj.jus.br/improbidade/consultar requerido.php ).

8.1.3. Lista de Inidoneos e Inabilitados, mantidos pelo Tribunal de Contas da Unido —
TCU  (https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:INIDONEOSehttps://contas.tc
u.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:INABILITADO)

8.1.4 Para consulta de licitantes pessoa juridica podera haver a substituicdo das
consultas das alineas acima, do subitem anterior, pela consulta Consolidada de Pessoa
Juridica do Tribunal de Contas da Unido ( https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)

8.2. A consulta aos cadastros sera realizada em nome da empresa licitante e de seu sdcio majoritario,
por forga do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevé, dentre as sangdes impostas ao responsavel
pela pratica de ato de improbidade administrativa, a proibicdo de contratar com o Poder Publico,
inclusive por intermédio de pessoa juridica da qual seja sdcio majoritario.

8.2.1. Caso conste na Consulta de Situacdo do Fornecedor a existéncia de Ocorréncias
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciard para verificar se houve fraude por parte das
empresas apontadas no Relatério de Ocorréncias Impeditivas Indiretas.

8.2.2. A tentativa de burla serd verificada por meio dos vinculos societdrios, linhas de
fornecimento similares, dentre outros.

8.2.3. O licitante serd convocado para manifestacdo previamente a sua desclassificacdo para
promocgao de explicacdes e defesas técnicas.

8.3. Constatada a existéncia de sangdo, o Pregoeiro reputara o licitante inabilitado, por falta de condicdo
de participagao.

8.4. No caso de inabilitacdo, havera nova verificacdo, pelo sistema, da eventual ocorréncia do empate
ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n? 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes
estabelecida para aceitagdao da proposta subsequente.

8.5. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitagdo complementares, necessarios a
confirmacdo daqueles exigidos neste Edital e ja apresentados, o licitante serd convocado a encaminha-
los, em formato digital, via sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de inabilitacdo.

8.6. Somente haverd a necessidade de comprovagdo do preenchimento de requisitos mediante
apresentacdo dos documentos originais ndo digitais, quando houver divida em relagdo a integridade do
documento digital.

8.7. N3o serdo aceitos documentos de habilitagdo com indicagcdo de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.

8.8. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverdo estar em nome da matriz, e se o licitante
for a filial, todos os documentos deverdo estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade
técnica, e no caso daqueles documentos que, pela prépria natureza, comprovadamente, forem emitidos
somente em nome da matriz.
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8.8.1. Serdo aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferencas de numeros de

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralizacdo do
recolhimento dessas contribuicdes.

8.9. Habilitagdo Juridica:

8.9.1. No caso de empresario individual: inscricdo no Registro Publico de Empresas Mercantis, a
cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

8.9.2. Em se tratando de Microempreendedor Individual — MEI: Certificado da Condi¢do de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitagdo ficard condicionada a verificacdo da
autenticidade no sitio www.portaldoempreendedor.gov.br;

8.9.3. No caso de sociedade empresdria unipessoal ou assemelhada por constituicdo: ato
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial
da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatério de seus administradores, ou
documento que atenda a mesma finalidade.

8.9.4. Inscricdo no Registro Publico de Empresas Mercantis onde opera, com averbac¢do no
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agéncia;

8.9.5. No caso de sociedade simples: inscricdo do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas
Juridicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicagcdo dos seus administradores;

8.9.6. Decreto de autorizagdo, em se tratando de sociedade empresaria estrangeira em
funcionamento no Pais;

8.9.7. Os documentos acima deverdao estar acompanhados de todas as alteragdes ou da
consolidagdo respectiva;

8.9.8. Declaragdo Unificada devidamente preenchida de acordo com o Anexo Il deste Edital;

8.9.9. Declaragdo de tratamento diferenciado da Lei 123/2006 devidamente preenchida de
acordo com o Anexo |V deste Edital;

8.9.10. Cédula de Identidade — RG e CPF ou Carteira Nacional de Habilitagdo — CNH, de todas as
pessoas que compdes o quadro societario;

8.10. Regularidade fiscal e trabalhista:

8.10.1. Prova de inscricdo no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas (CNPJ) ou no Cadastro de
Pessoas Fisicas, conforme o caso;

8.10.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentacdo de
certiddo expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributarios
federais e a Divida Ativa da Unido (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos a
Seguridade Social.

8.10.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante apresentacdo de
Certiddo de Regularidade Fiscal, expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda, do domicilio
ou sede do proponente, ou outra equivalente na forma da lei (caso o licitante seja considerado
isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatério, devera comprovar tal condicdo
mediante a apresentagdo de declaragdo da Fazenda Estadual do seu domicilio ou sede, ou
outra equivalente, na forma da lei);


http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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8.10.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante apresentacdo de
Certiddo de Regularidade Fiscal e ou Certiddo Negativa de Débitos Municipais, expedida pela
Secretaria Municipal da Fazenda ou outro érgdo equivalente na forma da lei, do domicilio ou
sede do proponente;

8.10.5. Prova de regularidade com Fundo de Garantia por Tempo de Servico (CRF - FGTS),
demonstrando situagdo regular no cumprimento dos encargos sociais instituidos por lei
(www.caixa.gov.br);

8.10.6. Prova de regularidade com a Justica do Trabalho, mediante apresentagdo da Certidao
Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, (www.tst.jus.br/certiddo);

8.10.7. Quando se tratar da subcontratagdo prevista no art. 48, I, da Lei Complementar n. 123,
de 2006, a licitante melhor classificada devera, também, apresentar a documentagdo de
regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e/ou empresas de pequeno porte que
serdo subcontratadas no decorrer da execugao do contrato, ainda que exista alguma restricao,
aplicando-se o prazo de regularizacdo previsto no art. 42, §12 do Decreto n2 8.538, de 2015.

8.10.7.1. Tendo em conta a permissdo de subcontratagdo presente no Art. 122 da Lei
14.133 de 2021, uma vez ocorrida a referida hipotese, exigir-se-a da subcontratada os
quesitos de regularidade presentes neste item.

8.11. Qualificagdo econdmico-financeira:
8.11.1. Certiddo negativa de faléncia expedida pelo distribuidor da sede do licitante;

8.11.1.1. Em caso de empresa em recuperagao judicial, para fins de qualificacao, deverd ser
apresentada certiddo emitida pela instancia judicial competente, certificando que esteja apta
econdmica e financeiramente a participar de procedimento licitatorio, nos termos da lei e em
preservagao da ampla concorréncia, sob pena de inabilitagao.

8.12 Outras Exigéncias Quanto a Habilitacdo:

a) Autorizacdo expedida pela ANP, autorizando o funcionamento do estabelecimento (documento
exigido para os itens: dleo diesel comum, éleo diesel S10, gasolina comum e gasolina aditivada).

8.13. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os beneficios do
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estara dispensado da prova de
inscricdo nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

8.14. A existéncia de restricdo relativamente a regularidade fiscal e trabalhista ndo impede que a
licitante qualificada como MEI, microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora,
uma vez que atenda a todas as demais exigéncias do edital.

8.14.1. A declaragdo do vencedor acontecerd no momento imediatamente posterior a fase de
habilitacdo.

8.15. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa equiparada, e uma vez constatada a existéncia de
alguma restricdo no que tange a regularidade fiscal e trabalhista, a mesma serd convocada para, no
prazo de 5 (cinco) dias Uteis, apods a declaragdo do vencedor, comprovar a regularizagdo. O prazo podera
ser prorrogado por igual periodo, a critério da administragdo publica, quando requerida pelo licitante,
mediante apresentacdo de justificativa.

8.16. A nado-regularizagdo fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretard a
inabilitacdo do licitante, sem prejuizo das sangGes previstas neste Edital, sendo facultada a convocacdo
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dos licitantes remanescentes, na ordem de classificagdo. Se, na ordem de classificagdo, seguir-se outra
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restricio na
documentagdo fiscal e trabalhista, serd concedido o mesmo prazo para regularizagdo.

8.17. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro
suspenderd a sessdo, informando no “chat” a nova data e horario para sua continuidade.

8.18. Serd inabilitado o licitante que ndo comprovar sua habilitacdo, seja por ndo apresentar quaisquer
dos documentos exigidos para tanto, ou apresenta-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

8.19. Nos itens ndo exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitacado,
havera nova verificagdo, pelo sistema, da eventual ocorréncia do empate ficto, previsto nos artigos 44 e
45 da LC n? 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitacdo da proposta
subsequente.

8.20. Constatado o atendimento as exigéncias de habilitacdo fixadas no Edital, o licitante sera declarado
vencedor.

9. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

9.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverd ser encaminhada conforme solicitado pelo
Pregoeiro durante a sessdo no sistema eletronico e devera:

9.1.1. A proposta deve atender ao objetivo do procedimento licitatério, tendo como referéncia
o MODELO presente no Anexo Il deste Edital.

9.1.2. Ser redigida em lingua portuguesa digitada, em uma via, sem emendas, rasuras,
entrelinhas ou ressalvas, devendo a ultima folha ser assinada e as demais rubricadas pelo
licitante ou seu representante legal, pode utilizar assinatura digital.

9.1.3. Conter a indica¢do do banco, numero da conta e agéncia do licitante vencedor, para fins
de pagamento.

9.1.4. Caso a empresa nao possua conta bancaria a mesma devera declarar em sua proposta
que emitird Boleto Bancario de acordo com cada Nota fiscal e cada pedido emitido pela
Contratante.

9.2. A proposta final devera ser documentada nos autos e sera levada em consideracdo no decorrer de
toda Contratagao e aplicagdao de eventual san¢do a Contratada, se for o caso.

9.3. Todas as especificagdes do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e
procedéncia.

9.4. Os pregos deverdo ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitario em algarismos e o
valor global em algarismos e por extenso (art. 129, Il da Lei n? 14.133/21).

9.4.1. Ocorrendo divergéncia entre os precos unitarios e o preco global, prevalecerdo os
primeiros; no caso de divergéncia entre os valores numéricos e os valores expressos por
extenso, prevalecerao estes ultimos.

9.5. A oferta devera ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter
alternativas de preco ou de qualquer outra condi¢do que induza o julgamento a mais de um resultado,
sob pena de desclassificacdo.

9.6. A proposta deverd obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, ndao sendo considerada aquela
qgue ndo corresponda as especificagGes ali contidas ou que estabelega vinculo a proposta de outro
licitante.
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9.7. As propostas que contenham a descricdo do objeto, o valor e os documentos complementares
estardo disponiveis na internet, apés a homologacéo.

10. DOS RECURSOS

10.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularizagdo fiscal e trabalhista da licitante qualificada
como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, sera concedido o prazo de no 15
(quinze) minutos, para que qualquer licitante manifeste a inten¢do de recorrer, de forma motivada, isto
é, indicando contra qual(is) decisdo(des) pretende recorrer e por quais motivos, em campo préprio do
sistema.

10.2. Havendo quem se manifeste, cabera ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existéncia de
motivagdo da intengdo de recorrer, para decidir se admite ou ndo o recurso, fundamentadamente.

10.2.1. Nesse momento o Pregoeiro ndo adentrara no mérito recursal, mas apenas verificara as
condi¢Ges de admissibilidade do recurso, a saber, tempestividade, legitimidade, interesse e
motivagdo.

10.2.2. A falta de manifestacdo motivada do licitante, quanto a intengdo de recorrer importara
a decadéncia desse direito.

10.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente tera, a partir de entdo, o prazo de trés dias
para apresentar as razdes, pelo sistema eletronico, ficando os demais licitantes, desde logo,
intimados para, querendo, apresentarem contrarrazdes também pelo sistema eletrénico, em
outros trés dias, que comegardo a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes
assegurada vista imediata dos elementos indispensaveis a defesa de seus interesses.

10.3. O acolhimento do recurso invalida tdo somente os atos insuscetiveis de aproveitamento.

10.4. Os autos do processo permanecerdao com vista franqueada aos interessados, no enderego
constante neste Edital.

11. DA REABERTURA DA SESSAO PUBLICA
11.1. A sessdo publica podera ser reaberta:

11.1.1. Nas hipoteses de provimento de recurso que leve a anulagdo de atos anteriores a
realizacdo da sessdo publica precedente ou em que seja anulada a prdpria sessdo publica,
situagdo em que serdo repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

11.1.2. Quando houver erro na aceitacdo do preco mais bem classificado ou quando o licitante
declarado vencedor ndo assinar o contrato, ndo retirar o instrumento equivalente ou nao
comprovar a regularizagdo fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §12 da LC n2123/2006,
serdo adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de
lances.

11.2. Todos os licitantes remanescentes deverdo ser convocados para acompanhar a sessdo reaberta.

11.2.1. A convocagao se dara por meio do sistema eletrénico (“chat”), e-mail, de acordo com a
fase do procedimento licitatorio.

11.2.2. A convocagao feita por e-mail dar-se-a de acordo com os dados contidos na proposta.

12. DA ADJUDICAGAO E HOMOLOGAGAO
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12.1. O objeto da licitagdo sera adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso

ndo haja interposicdo de recurso, ou pela autoridade competente, apds a regular decisdo dos recursos
apresentados.

12.2. Apds a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente
homologara o procedimento licitatdrio.

13. DA GARANTIA DE EXECUCAO

13.1. Nao havera exigéncia de garantia de execugdo para a presente contratacao.

14. DA GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS

11.1. Ndo havera exigéncia de garantia contratual dos bens fornecidos na presente contratacao.

15. DO TERMO DE COMPROMISSO — ATA DE REGISTRO, CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE.

15.1. Apds a homologagao da licitagdo, em sendo realizada a contratagdo, serd firmado Ata De Registro,
Contrato ou Nota de Empenho Conforme Prevé o Edital.

15.2. O adjudicatario terd o prazo de 03 (trés) dias Uteis, contados a partir da data de sua convocagao,
para assinar o Termo de Contrato ou Instrumento Equivalente, sob pena de decair do direito a
contratacdo, sem prejuizo das sangdes previstas neste Edital.

15.2.1. Alternativamente a convocac¢do para comparecer perante o 6rgdo ou entidade para a
assinatura do Termo de Contrato, a Administracdo podera encaminha-lo para assinatura,
mediante correspondéncia postal com aviso de recebimento (AR), disponibilizagdo de acesso ao
sistema de processo eletrénico para esse fim ou outro meio eletronico, para que seja assinado
e devolvido no prazo de 03 (trés) dias, a contar da data de seu recebimento ou da
disponibilizagdo do acesso ao sistema de processo eletronico. Podendo se utilizar da assinatura
digital.

15.2.2. O prazo previsto no subitem anterior podera ser prorrogado, por igual periodo, por
solicitagdo justificada do adjudicatario e aceita pela Administragao.

15.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida a empresa adjudicada,
implica o reconhecimento de que:

15.3.1. Referida Nota de Empenho estd substituindo o contrato.
15.3.2. A contratada se vincula a sua proposta e as previsdes contidas no edital e seus anexos;

15.3.3. A contratada reconhece que as hipdteses de rescisdo sdo aquelas previstas na
Legislacdo aplicavel a este, reconhecendo-se os direitos e os deveres reservados as partes,
conforme o estabelecido.

15.4. A ata de Registro de preco resultante deste processo de contratagdo tera vigéncia de 12 (dose)
meses. Podendo ser prorrogado por igual periodo, desde que ainda mais vantajoso o pre¢o. De acordo
com art. 103 paragrafos Unico do decreto 082/2023 Municipal.

15.5. Na assinatura do contrato, sera exigida a comprovagao das condi¢des de habilitagdo consignadas
no edital, que deverdo ser mantidas pelo licitante, durante a vigéncia do contrato.

15.6. Na hipétese de o vencedor da licitagdo ndo comprovar as condigdes de habilitagao consignadas no
edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administragdo, sem prejuizo da aplica¢cdo das san¢Ges das
demais cominag0es legais cabiveis a esse licitante, podera convocar outro licitante, respeitada a ordem
de classificagdo, para, apds a comprovagao dos requisitos para habilitagdo, analisada a proposta e
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eventuais documentos complementares e, feita a negociagdo, assinar o contrato ou a ata de registro de
pregos.

16. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL

16.1. Conceder-se-3, a alteragdo contratual para manutencao da exequibilidade do contrato, a depender
das regras fixadas para o devido requerimento de reajustamento em sentido estrito, de repactuacdo e
de reequilibrio econdmico-financeiro.

16.2. A auséncia dos pedidos nos prazos e segundo as formalidades legais acarretard preclusdo
administrativa do requerimento e em possivel decadéncia do pleito de reequilibrio com ou sem efeitos
retroativos.

16.2.1. O reequilibrio econdmico-financeiro, por fato imprevisivel ou previsivel, mas de
consequéncia insuportdveis, sera dependente do seguimento exato dos lindes firmados pela
contratada privada, nos termos do exposto no Edital.

16.3 O prego registrado podera ser revisto desde que ocorra variagdo de pregos do combustivel
determinado pela ANP ou 6rgdo regulador, que seja imprevisivel ou previsivel, porém com
consequéncias incalculdveis, que onere ou desonere excessivamente as obriga¢des pactuadas no
presente instrumento em decorréncia de eventual reducdo daqueles praticados no mercado, ou de fato
que eleve o custo dos servigos ou bens registrados, cabendo ao 6rgao gerenciador da Ata promover as
necessarias negociacdes junto aos fornecedores.

17. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAGAO

17.1 Os critérios de recebimento, aceita¢do e fiscalizagdo estdo previstos no termo de referéncia e
Minuta do Contrato de Licita¢do.

18. DAS OBRIGAGOES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

18.1. As obrigacGes da Contratante e da Contratada sdo as estabelecidas no Termo de Referéncia e
Minuta de Ata/Contrato.

19. DO PAGAMENTO

19.1. O pagamento sera efetuado em até 30 (trinta) dias corridos apds entrega e liquida¢do da Nota
Fiscal, devidamente atestada e aprovada pelos Departamentos/Setores requerente, observado o
cumprimento integral das disposi¢des contidas do objeto da licitagdo. O Pagamento ocorrera através de
Boleto Bancario ou depdsito em conta bancaria do contatado.

19.1.1 No ato da entrega do bem ou servico, a CONTRATADA deverd apresentar a Certidao
Negativa de Débito: FEDERAL, ESTADUAL, MUNICIPAL, TRABALHISTA e Certificado de
Regularidade de Situa¢do do FGTS, com prazo vigente, a fim de comprovar sua idoneidade.

19.2. Caso ocorra a qualquer tempo, a ndo aceitagdo do objeto e a ndo atestacdo de idoneidade da
proponente, os pagamentos serdo descontinuados e reiniciados apds a correcdo necessaria;

19.3. O Municipio atestard através do responsdvel pelo setor solicitante a aceitagdo do objeto ou
servigos a ser contratado, de forma fisica ou assinatura digital no prazo previsto, apds a entrega das
mesmas.

19.3.1 A CONTRATANTE dispord de 03 (trés) dias para efetuar o atesto, ou rejeitar os
documentos de cobranga por erros ou incorregdes em seu preenchimento;

19.4. Para fins de Imposto de Renda Retido na Fonte de que trata o art. 158, inciso |, da constituicdo da
Republica, o Municipio ird aplicar o disposto no art. 64 da Lei Federal n? 9.430/1996 e a Instrugdo
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Normativa RFB n° 1.234/2012, conforme disposto no Decreto Municipal 065/2023 que adota as leis e
Instrugdo acima mencionadas no ambito das contratagdes municipais.

20. DAS SANCOES ADMINISTRATIVAS.

20.1 Pela inexecugdo total ou parcial da ata ou do Contrato, o Municipio de Santa Rosa de Lima poder3,
garantida a defesa prévia, aplicar a Licitante Contratada as seguintes sangdes:

Adverténcia Escrita: quando se tratar de infracdo leve, a juizo da fiscalizagdo, no caso de
descumprimento das obrigacdes e responsabilidades assumidas no instrumento contratual ou, ainda, no
caso de outras ocorréncias que possam acarretar prejuizos ao Municipio, desde que ndo caiba a
aplicagdao mais graves.

A adverténcia Escrita sera enviada através de enderego eletronico (e-mail) que o licitante declarou como
oficial na Declaragdao Unificada deste Processo e é de total responsabilidade do detentor, o
acompanhamento da mesma por meio do seu e-mail e do portal transparéncia do municipio de Santa
Rosa de Lima. Esta Administracdo ndo efetuara ligacGes telefonicas para confirmacgdo de recebimento,
estando assim toda responsabilidade por datas e prazos por parte da licitante;

Multas: a adjudicataria estara sujeita as penalidades abaixo estipuladas:

a) Cabera multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da nota de empenho na recusa da adjudicataria
em retird-la e/ou assinar o contrato, ficando a critério da Administracdo a aplicacdo concomitante da
pena de suspensao tempordria do direito de licitar e contratar com a Administragao pelo periodo de até
05 (cinco) anos.

b) Caso haja alguma irregularidade relativa a qualidade fisica dos objetos, a administracdo definird, a seu
critério, o indice de gravidade e o cdlculo da multa a ser atribuido a irregularidade encontrada.

c) 30% (trinta por cento) sobre o valor do item, pelo ndo cumprimento de quaisquer condigdes de
garantias estabelecido no contrato.

d) 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, nas hipdteses de rescisdo contratual por inexecugdo
contratual com entrega superior a 50% (cinquenta por cento) do total do contrato.

e) 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, nas hipdteses de rescisdo contratual por inexecugdo
do contrato — caracterizando-se quando houver reiterado descumprimento de obriga¢Ges contratuais —
entrega inferior a 50% (cinquenta por cento) do contratado, atraso superior ao prazo limite de trinta
dias, ou os produtos forem entregues fora das especificagdes constantes no Edital, seus anexos e na
proposta da Contratada.

I. Suspensdo Temporaria: de participar em licitagdo e impedimento de contratar com a Administragao do
Municipio, pelo prazo ndo superior a 02 (dois) anos;

Il. Declaragdo de Inidoneidade: para licitar ou contratar com a Administracdo publica enquanto
perdurarem os motivos que determinaram sua puni¢do ou até que seja promovida a sua reabilitacdo
perante a propria autoridade que aplicou a penalidade, que sera concedida sempre que o contratado
ressarcir a Administragdo pelos prejuizos resultantes e apds decorridos o prazo da sangao aplicada com
base no inciso anterior.

20.2 Sem prejuizo da aplicacdao de outras penalidades cabiveis, a proponente que deixar de entregar
documentagdo exigida na licitacdo, ou apresentar documentagdo falsa, ensejar o retardamento da
execucdo do certame, ndo mantiver a proposta ou lance, recusar-se a assinar o Contrato, no prazo de 05
(cinco) dias uteis, contados da data de publicagdo da convocagdo no Diario Oficial do Municipio, faltar
ou fraudar na execugdo das obriga¢Oes assumidas para execugdo do objeto, comportar-se de modo
inidoneo, fizer declaracdo falsa ou cometer fraude fiscal, poderd ser aplicada a penalidade de
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impedimento de licitar e contratar com a Administracgdo bem como a exclusdo do cadastro de

fornecedores da Prefeitura de Santa Rosa de Lima/SC pelo prazo de até 05 (cinco) anos, além da multa
de 20% (vinte por cento) sobre o valor total da proposta.

a) A inabilitacdo posterior da proponente classificada, implicara na aplicacdo de multa correspondente a
2% (dois por cento) do valor total da proposta, sem embargo da imposi¢do das demais sangdes cabiveis.

b) As proponentes ficam sujeitas as penas previstas no Titulo IV, Capitulo | da Lei Federal n2
14.133/2021.

c) As penalidades sdo independentes entre si e a aplicagdo de uma nao exclui a de outras, sendo
descontadas do pagamento devido ou cobradas administrativamente ou judicialmente.

d) As multas poderdo ser descontadas do pagamento devido ou por intermédio da retencdo de créditos
decorrentes do contrato até os limites do valor apurado.

20.3 O valor referente a qualquer multa aplicada a proponente contratada, garantida a observancia dos
principios do contraditdério e da ampla defesa, devera ser depositado junto ao Municipio de Santa Rosa
de Lima através de DAM — Documento de Arrecadagdo Municipal, em até 10 (dez) dias apds o
recebimento da notificagdo, ficando a Contratada obrigada a comprovar o recolhimento, mediante a
apresentacgao da copia do referido documento.

a) O prazo para pagamento das multas sera de 05 (cinco) dias Uteis a contar da intimacdo da empresa
apenada. A critério da Administragdo e sendo possivel, o valor devido serd descontado da importancia
que a empresa tenha a receber do Municipio de Santa Rosa de Lima.

N3do havendo pagamento, o valor serd inscrito como divida ativa, sujeitando a devedora a processo
executivo.

b) Das decisGes de aplicagdo de penalidade, cabera recurso nos termos dos artigos 164 a 168 da Lei
Federal n2 14.133/2021, observados os prazos ali fixados.

c) Recursos contra decisdes de aplicagdo de penalidade devem ser dirigidos a Senhora Prefeita
Municipal;

d) N3o serdo conhecidos recursos enviados pelo correio, telex, fac-simile, correio eletrénico ou qualquer
outro meio de comunicagdo, se, dentro do prazo previsto em lei, a peca inicial original nao tiver sido
protocolada.

20.4 As multas de carater indenizatério e seu pagamento ndo eximira a empresa contratada de ser
acionada judicialmente pela responsabilidade civil derivada de .

20.5 A importancia correspondente a multa deverd ser recolhida a CONTRATANTE, em 48 (quarenta e
oito) horas ou o valor sera descontado das faturas a serem pagas.

21. DA IMPUGNAGAO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

21.1. Até 03 (trés) dias uteis antes da data designada para a abertura da sessdo publica, qualquer pessoa
poderd impugnar este Edital.

21.2. A impugnagdo podera ser realizada por forma eletronica diretamente na plataforma digital
PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS.

21.3. Cabera ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsdveis pela elaboragdo deste Edital e seus anexos,
decidir sobre a impugnagdo no prazo de até dois dias Uteis contados da data de recebimento da
impugnacao.
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21.4. Acolhida a impugnacao, sera definida e publicada nova data para a realizagdo do certame.

21.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatério deverdo ser enviados ao
Pregoeiro, até 03 (trés) dias Uteis anteriores a data designada para abertura da sessdo publica,
exclusivamente por meio eletronico via internet, no enderego indicado no Edital.

21.6. O Pregoeiro respondera aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 2 (dois) dias Uteis, contado da
data de recebimento do pedido, e podera requisitar subsidios formais aos responsaveis pela elaboracédo
do Edital e dos anexos.

21.7. As impugnacGes e pedidos de esclarecimentos ndo suspendem os prazos previstos no certame.

21.7.1. A concessdo de efeito suspensivo a impugnagdo é medida excepcional e devera ser motivada
pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitacdo.

21.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serdao divulgadas pelo sistema e vinculardo os
participantes e a Administracgao.

22. DAS DISPOSICOES GERAIS
22.1. Da sessao publica do Pregdo divulgar-se-a Ata no sistema eletrénico ou Contrato quando couber.

22.2. Ndo havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeca a realizagdo do
certame na data marcada, a sessdo serd automaticamente transferida para o primeiro dia util
subsequente, no mesmo hordrio anteriormente estabelecido, desde que ndo haja comunicagdo em
contrario, pelo Pregoeiro.

22.3. Todas as referéncias de tempo no Edital, no aviso e durante a sessdo publica observardo o horério
de Brasilia — DF.

22.4. No julgamento das propostas e da habilitagdo, o Pregoeiro poderd sanar erros ou falhas que nao
alterem a substancia das propostas, dos documentos e sua validade juridica, mediante despacho
fundamentado, registrado em ata e acessivel a todos, atribuindo-lhes validade e eficacia para fins de
habilitacdo e classificagao.

22.5. A homologagdo do resultado desta licitagdo ndo implicard direito a contratagao.

22.6. As normas disciplinadoras da licitacdo serdo sempre interpretadas em favor da ampliacdo da
disputa entre os interessados, desde que nao comprometam o interesse da Administragdo, o principio
da isonomia, a finalidade e a seguranga da contratacdo, em conformidade com o Principio do
Formalismo Moderado.

22.7. Os licitantes assumem todos os custos de prepara¢do e apresentagdo de suas propostas e a
Administracdo ndo serd, em nenhum caso, responsavel por esses custos, independentemente da
condugado ou do resultado do processo licitatorio.

22.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-a o dia do inicio e
incluir-se-a o do vencimento. So se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administragao.

22.9. O desatendimento de exigéncias formais ndo essenciais ndo importara o afastamento do licitante,
desde que seja possivel o aproveitamento do ato, observados os principios da isonomia e do interesse
publico.

22.10. Em caso de divergéncia entre disposi¢Oes deste Edital e de seus anexos ou demais pegas que
compdem o processo, prevalecera as deste Edital.
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22.11. O Edital esta disponibilizado, na integra, no endereco eletronico plataforma de Pregdo Eletronico
www.portaldecompraspublicas.com.br ou ainda no site do Municipio:
https://santarosadelima.sc.gov.br/, também poderdo ser lidos e/ou obtidos no endereco Rua 10 de
maio, 80, centro, Santa Rosa de Lima, nos dias Uteis, no horario das 7:00 as 13:00 horas, mesmo

endereco e periodo no qual os autos do processo administrativo permanecerdo com vista franqueada
aos interessados.

22.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
ANEXO | — Termo de Referéncia;

ANEXO Il — Modelo de Apresentagdo de Proposta

ANEXO IIl — Modelo de Declaragdo Unificada

ANEXO IV — Declaragdo de Tratamento Diferenciado Lei 123/2006

ANEXO V — Declaragdo de Elaboragdo Independente de Proposta

ANEXO VI — Modelo de Credenciamento

ANEXO VIl — Contrato/ATA Registro de Pregos

Santa Rosa de Lima/SC, de de

LUIZ SCHIMITZ
SECRETARIO DE ADMINISTRACAO E FINANCAS


https://santarosadelima.sc.gov.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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ANEXO |

TERMO DE REFERENCIA

1. OBJETO

1.1 O presente pregdao tem como objeto Registro de pregcos para aquisicdo parcelada de merenda
escolar para a Secretaria Municipal de Educagdo de Santa Rosa de Lima, conforme as especificagdes
constantes no Termo de Referéncia, Anexo | deste edital, sendo que a entrega serd diariamente
conforme autorizagdo de fornecimento.

1.2 O limite de distancia indicado no objeto do presente edital se justifica em face da localizagcdo
geografica do Municipio com Latitude: 28° 2'22.24"S Longitude: 49° 7'33.14 estando a uma altitude de
240 metros, evitando que os veiculos do ente publico se desloquem a longas distancias para efetuar o
abastecimento com visiveis prejuizos ao Erario. Pois os abastecimentos sdo diarios das frotas como do
Fundo Municipal de Saude de Santa rosa de Lima e de todas as pastas do Municipio. Este deslocamento
acabaria trazendo prejuizos ao erdrio em larga escala.

1.3 O processo, em face da busca pela melhor proposta ao ente publico, seguird, no que couber pelas
peculiaridades do objeto, os principios da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade,
da eficiéncia, do interesse publico, da probidade administrativa, da igualdade, do planejamento, da
transparéncia, da eficacia da segrega¢do da fung¢des, da motivagdo, da vinculagdo ao edital e seus
anexos, do julgamento objetivo, da seguranca juridica, da razoabilidade, da competitividade, da
proporcionalidade, da celeridade, da economicidade e do desenvolvimento nacional sustentavel.

1.4 O objeto e servico comum, ou seja, cujos padroes de desempenho e qualidade sdo objetivamente
definidos neste Edital, por meio das especificacdes reconhecidas e usuais do mercado atendendo as
exigéncias da vigilancia sanitaria.

1.5 A formalizacdo da presente demanda, com a justificativa de contratacdo através do Pregdo
Eletronico, foi aferida pelo 6rgdo responsavel pelo planejamento conforme fluxo interno, tendo como o
objetivo a racionalizagdo das contratagGes, tendo como objetivo a racionalizagdo das contratagdes,
garantindo o alinhamento com o planejamento no que toca a elaboracdo das respectivas leis
or¢amentarias.

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAGCAO.

Justifica-se a realizagdo de licitagdo para aquisi¢do parcelada de combustiveis para ao Municipio poder
realizar suas atividades em manutengdo das estradas, transporte da secretaria de saude, uso da
secretaria administrativa e transportes de alunos. Sem o combustivel ndo se consegue realizar os
deslocamentos dos veiculos e maquinario do Municipio.

3. LOCAIS DE ENTREGA DOS BENS, PRAZOS E CRITERIOS DE ACEITAGAO DO OBJETO

3.1 A Contratada efetuara o fornecimento em sua sede, imediatamente apds a entrega da autorizagao
de fornecimento, de forma parcelada, durante o exercicio de 2025, atendendo as necessidades de
consumo constatadas

3.2 A entrega do objeto deste edital serd realizada conforme as necessidades da Secretaria
correspondente.

3.7 O objeto do contrato podera ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo
com as disposi¢des do contrato, do Edital, do Termo de Referéncia.
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4. OBRIGACOES DA CONTRATANTE
4.1 Monitorar o considerando exposto no Termo de Referéncia;

4.2 Fornece apoio técnico e operacional e institucional e disponibilizar todo acervo documental e
todas as informagdes necessdrias a consecu¢do dos objetivos de que trata este termo de
Referéncia;

4.3 Acompanhar e Fiscalizar a execu¢ao do contrato, formalizado por meio de nota de empenho;

4.4 Fiscalizar os servicos prestados pela contratada, de acordo com a especificagdo que consta no
Termo de referéncia, bem como atestar as notas fiscais;

4.5 Recusar, com devida justificativa, qualquer servico realizado fora das especificagGes contidas no
contrato e TR.

4.6 Efetuar pagamento correspondente a fatura emitida devidamente atestada.
4.7 Disponibilizar documentos necessarios para elaboragdo de projetos e das PrestacGes de Contas.
5. OBRIGAC@ES DA CONTRATADA

5.1 Executar as atividades em conformidade com o descrito no presente Termo de Referéncia com
os mais elevados padroes de competéncia, integridade profissional e ética.

5.2 Considerar as decisGes ou sugestdes do Municipio de Santa Rosa de Lima, sempre que as
mesmas contribuirem de maneira significativa na qualificagdo dos trabalhos e agilidade dos
mesmos;

5.3 Fornece mao-de-obra profissional e qualificada e habilitada para execugao do trabalho.

5.4 Arcar com as despesas de execu¢do dos trabalhos externos préprios, como a logistica de
entrega, dentre outras.

5.5 Reparar/substituir os produtos em ndo conformidade ou ndo aprovados, sem 6nus para a
contratante.

5.6 Assumir todas as despesas relativas a pessoal e quaisquer outras oriundas, derivadas ou
conexas com o contrato, tais como: salarios, encargos sociais e trabalhistas e eventual passivos,
impostos, alimentacdo do seu pessoal, deslocamento de funciondrios, equipamentos de protecdo
individual e coletivo, tributos, seguro, taxas de servicos, licengas em reparticdes publicas, registros,
autenticagGes do contrato, etc., e ficando ainda, para todos os efeitos legais, declarada pela
contratada a inexisténcia de qualquer vinculo empregaticio entre seus empregados e/ou prepostos
e a contratante;

5.7 Exercer rigoroso controle de qualidade sobre as informac¢des apresentadas e atuar sempre
dentro dos prazos estabelecidos.

5.8 Substituir os itens em caso de ndo cumprimento de acordo com a proposta apresentada e/ou
inobservancia as especificacOes exigidas.

5.9 Assinar a ata de registro de preco no prazo de até 10 (dez) dias Uteis da notificacdo por parte de
Administracdo, sob pena de decair o direito a contratacdo e submeter-se as cominagdes da Lei.

5.10 Realizar a execugdo dos servicos de acordo com as especificagdes constantes no Termo de
Referéncia, acompanhado da NF entregues no local e prazo estipulados na AF;

5.11 Assumir a responsabilidade pela prestacdo do servigo descrito nos termos deste Edital e seus
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anexos, bem como por quaisquer danos causados a este Municipio ou a terceiros.
6. REQUISITOS DA CONTRATACAO:

6.1 Poderdo participar desta licitacdo todas e quaisquer empresas ou sociedades, regularmente
estabelecidas no Pais — inclusive consorcios de empresas, desde que atendidas as disposi¢des do art. 15
da Lei Federal n. 14.133/2021, que sejam especializadas e credenciadas no objeto desta licitagdo e que
satisfagam todas as exigéncias, especificagdes e normas previstas nos documentos deste processo
licitatorio e nos regramentos e normativas existentes no Brasil sobre a drea de fornecimento.

6.2 A contratacdo pressupde o pleno conhecimento e atendimento as exigéncias de habilitacdo e
execugdo do contrato a ser formulado e os requisitos para a contratagdo constam também do préprio
descritivo dos itens a serem licitados e nas folhas de dados presentes nos autos deste processo
licitatério e que também estardo anexas ao edital.

6.3 E necessario manter as condicBes de habilitacdo exigidas na licitacio e comprovar a regularidade
fiscal e trabalhista junto ao Municipio de Santa Rosa de Lima.

7. ESTIMATIVA DE VALOR

7.1 O valor maximo admitido para execugao do objeto constante neste Termo de Referéncia é o
previsto na tabela abaixo:

MUNICIPIO DE SANTA ROSA DE LIMA

VALOR MAXIMO

ITEM DESCRICAO DO ITEM UN | QTD. EM R$
UNIT. TOTAL
01 ?LEO DIESEL S10 L 250.000 | RS 6:48 1.6203(;300,00
02 | OLEO DIESEL COMUM L 20.000 | R$6,43 | R$ 128.600,00
03 | GASOLINA COMUM L 25000 | R$6,35| R$ 158.833,33
04 | GASOLINA ADITIVADA L 15000 | R$6,40 | R$ 96.050,00
ADITIVO ARLA 32 PARA COMBUSTIVEL OLEO

DIESEL S-10, DESENVOLVIDO PARA 30
VEICULOS MOVIDOS A OLEO DIESEL,

05 | PRODUZIDOS COM A NOVA TECNOLOGIA gg 5.000 R$ | R$ 35.00,00

SCR COM SOLUCAO 32,5% DE UREIA DE | - 140,00

ALTA PUREZA EM AGUA DESMINERALIZADA, |

NAO TOXICA E DE MANUSEIO SEGURO.
06 | GAS (GLP) 13 UNI 200 | 3§$00 R$ 27.000,00

TOTAL GERAL R$
2.065.350,00
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
VALOR MAXIMO
ITEM DESCRICAO DO ITEM UN | QTD. EM R$
UNIT. TOTAL

01 | OLEO DIESEL S10 L | 7.000| R$6,48| R$45.360,00
02 | GASOLINA COMUM L | 30.000 R$ 6,35 | R$ 190.500,00
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03 | GASOLINA ADITIVADA L 5.000 R$6,40 | R$ 32.000,00
04 | GAS (GLP) 13 UNI R$
(GLP) 50 | 435,00 R$ 6.750,00
TOTAL GERAL R$ 274.610,00
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL
VALOR MAXIMO
ITEM DESCRICAO DO ITEM UN QTD. EMR$
UNIT. TOTAL
01 GASOLINA COMUM L 2500 | R$6,35 R$ 15.875,00
06 GAS (GLP) 13 UNI 6 13R5$00 R$ 810,00
TOTAL GERAL R$ 16.685,00

7.2 O custo foi apurado a partir de mapa de prego constante do processo administrativo, elaborado com
base em orgamentos recebidos de empresas especializadas, conforme o caso e disponibilidade,
atendendo o art. 57 e 58 do Decreto Municipal 082/2023 e IN 65/2021, art. 32 e art. 52, inciso V.

7.3 Sera vencedora a proposta de menor preco por ITEM, desde que a empresa ofertante comprove sua
regularidade com os encargos trabalhistas, previdencidrios, fiscais e comerciais e tenha como cumprir os
prazos e condi¢des estabelecidas neste termo.

7.4 Na proposta de preco deve estar incluso todas as despesas fixas e variaveis e custos relacionados ao
atendimento do objeto da licitagao.

8. DA VIGENCIA DO CONTRATO E DA PRORROGAGAO

O Contrato resultante deste processo de contratagdo tera vigéncia de 12 (dose) meses. Podendo ser
prorrogado por igual periodo, desde que ainda mais vantajoso o pre¢o. De acordo com art. 105 e
art.107. Os contratos de servigos e fornecimentos continuos poderdo ser prorrogados sucessivamente,
respeitando a vigéncia mdaxima decenal, desde que haja previsdo em edital e que a autoridade
competente ateste que as condigdes e os precos permanecem vantajosos para a administragdo,
permitida a negociagdo com o contratado ou a extingdo contratual sem Onus para qualquer das partes,
da Lei Federal de n2 14.133/2021.

9. DA FISCALIZAGCAO E RECEBIMENTO

Em conformidade com o art. 117 da Lei Federal n. 14.133/2021, devera ser designado fiscal de contrato
e representante da administracdo publica para acompanhamento e fiscalizagdo da execugdo dos
contratos celebrados, conforme requisitos estabelecidos no art. 72 do referido diploma legal.

9.1 - Sera designado como gestor do Contrato a Sr. XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

9.2 - Sera designado como responsavel administrativo pela fiscalizacdo da execuc¢do da entrega dos
servicos, objeto deste contrato, a servidor. XXXXX Matricula XXXXXX, a qual competem o
acompanhamento da execuc¢do do objeto da presente contratagao, informando ao gestor as ocorréncias
que possam prejudicar o bom andamento do contrato e ainda:

9.2.1 - Atestar, em documento habil, o fornecimento e a entrega dos equipamentos e apds conferéncia
prévia do objeto contratado encaminhar os documentos pertinentes ao gestor para certificacao;




ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ROSA DE LIMA

t ’ CNPJ 82.926.593/0001-86
Rua Dez de Maio, 80 — Centro — 88763-000 — SRL — SC

10.2.2 - Confrontar os pregos e quantidades constantes da nota fiscal com os estabelecidos no
contrato;

10.2.3 - Verificar se o prazo de entrega, especificacdes e quantidades encontram-se de acordo
com o estabelecido no instrumento contratual;

10.2.4 - Comunicar ao gestor eventuais atrasos nos prazos de entrega e/ou execugdo do objeto,
bem como os pedidos de prorrogacdo, se for o caso;

10.2.5 - Acompanhar e controlar, quando for o caso, o estoque de materiais de reposicao,
destinado a execucdo do objeto contratado, relativamente a qualidade e quantidade
necessarias e /ou previstas contratualmente;

10.2.6 - Informar, em prazo habil no caso de haver necessidade de acréscimos ou supressdes no
objeto do contrato ao gestor do contrato;

10.2.7 - Emitir e controlar, periodicamente, as ordens de servico necessarias para a execugao
do objeto contratado;

9.3 - A fiscalizacdo de que trata esta clausula ndo exclui nem reduz a responsabilidade da empresa
contratada, pelos danos causados a Administragdo ou a terceiros, resultantes de agdo ou omissdo
culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos.

9.4 - Qualquer comunica¢do ou notificagdo do contratante a contratada deverd merecer resposta
conclusiva e por escrito no prazo maximo de 3 (trés) dias Uteis, contados do seu recebimento,
submetendo-se, a contratada, as sanc¢des e penalidades cabiveis, caso tal determinacdo ndo seja
cumprida.

10. DO PAGAMENTO

10.1 O pagamento pela entrega do ITEM, objeto da presente contratacdo, deverd ser feito pela
Administracdo em favor do contratado mediante boleto ou transferéncia bancaria em conta corrente de
titularidade do contratado, o pagamento sera efetuado em até 30 (trinta) dias apds o recebimento da
Nota Fiscal e aprovac¢do da qualidade do servigo, acompanhado da respectiva Nota Fiscal Eletronica e
arquivo XML, relatdrio dos servigos executados.

10.2 O numero do CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoa Juridica - constante das notas fiscais devera ser
aquele fornecido na habilitagao.

10.3 Para fins de Imposto de Renda Retido na Fonte de que trata o art. 158, inciso |, da constituicdo da
Republica, o Municipio ird aplicar o disposto no art. 64 da Lei Federal n? 9.430/1996 e também a
Instru¢do Normativa RFB n°® 1.234/2012, conforme disposto no Decreto Municipal 65/2023 que adota as
leis e Instrugdo acima mencionadas no ambito das contratagdes municipais.

10.4 Nenhum pagamento sera efetuado ao contratado enquanto pendente de liquidagdao qualquer
obrigacdo financeira ou técnica que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimpléncia, sem
que isso gere direito ao pleito do reajustamento de precos ou corre¢do monetdria.

10.5 Havendo erro na apresentagdo da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes a contratagao, ou,
ainda, circunstancia que impeca a liquidacdo da despesa, como, por exemplo, obrigacdo financeira
pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimpléncia, o pagamento ficara sobrestado até que
a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipdtese, o prazo para pagamento iniciar-se-a
apds a comprovacdo da regularizagdo da situagdo, ndo acarretando qualquer 6nus para a Contratante.

11. DOS CRITERIO DE REAJUSTE
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11.1 Os pregos deverdo ser fixos e irreajustaveis, salvo se houver desequilibrio econémico-financeiro do
contrato, na forma do art. 124, I, “d”, da Lei n2 14.133/2021.

11.2 O prego registrado podera ser revisto desde que ocorra variagdo de pregos do combustivel
determinado pela ANP ou o6rgdo regulador, que seja imprevisivel ou previsivel, porém com
consequéncias incalculdveis, que onere ou desonere excessivamente as obriga¢cdes pactuadas no
presente instrumento em decorréncia de eventual redugao daqueles praticados no mercado, ou de fato
que eleve o custo dos servigos ou bens registrados, cabendo ao érgédo gerenciador da Ata promover as
necessarias negociagdes junto aos fornecedores.

12. DAS SANCOES ADMINISTRATIVAS
12.1 Comete infragdo administrativa nos termos da Lei n? 14.133 de 2021, a Contratada que:

12.1.1 inexecugdo total ou parcialmente qualquer das obrigacdes assumidas em decorréncia da
contratagao;

e Ensejar o retardamento da execuc¢do do objeto;
e Falhar ou fraudar na execugdo do contrato;

e Comportar-se de modo inidéneo;

Cometer fraude fiscal;

12.2 Pela inexecugdo total ou parcial do objeto deste contrato, a Administracdo pode aplicar a
CONTRATADA as seguintes sanc¢des:

12.2.1 Adverténcia, por faltas leves, assim entendidas aquelas que ndo acarretem
prejuizos significativos para a Contratante;

12.2.2 Multa moratéria de 0,5 % (Zero virgula cinco por cento) por dia de atraso
injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (Trinta) dias;

12.2.3 Multa compensatdria de 10 % (Dez por cento) sobre o valor total do contrato, no
caso de inexecucgao total do objeto;

12.2.4 Em caso de inexecugdo parcial, a multa compensatdria, no mesmo percentual do
subitem acima, sera aplicada de forma proporcional a obrigacdo inadimplida;

12.2.5 Suspensao de licitar e impedimento de contratar com o érgao, entidade ou unidade
administrativa pela qual a Administracdo Publica opera e atua concretamente, pelo prazo
de até dois anos;

12.2.6 Impedimento de licitar e contratar com drgdos e entidades da Unido com o
consequente descredenciamento pelo prazo de até cinco anos;

12.2.7 Declaragdo de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administracdo Publica,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punigdo ou até que seja promovida a
reabilitacdo perante a propria autoridade que aplicou a penalidade, que sera concedida
sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuizos causados;

12.3 Também ficam sujeitas as penalidades do art. 155 ao art. 163 da Lei n? 14.133, de 2021, as
empresas ou profissionais que:

12.3.1 Tenham sofrido condenacdo definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal
no recolhimento de quaisquer tributos;

12.3.2 Tenham praticado atos ilicitos visando a frustrar os objetivos da licitacdo;
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12.3.3 Demonstrem ndo possuir idoneidade para contratar com a Administragdo em
virtude de atos ilicitos praticados.

12.4 A aplicagdo de qualquer das penalidades previstas realizar-se-a em processo administrativo que
assegurara o contraditério e a ampla defesa a Contratada, observando-se o procedimento previsto na
Lei n? 14.133 de 2021.

12.5 As multas devidas e/ou prejuizos causados a Contratante serdo deduzidos dos valores a serem
pagos, ou recolhidos em favor da Unido, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serdao
inscritos na Divida Ativa da Unido e cobrados judicialmente.

12.5.1 Caso a Contratante determine, a multa deverd ser recolhida no prazo maximo de 30
(Trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicagdo enviada pela autoridade
competente.

12.6 Caso o valor da multa ndo seja suficiente para cobrir os prejuizos causados pela conduta do
licitante, a Unido ou Entidade podera cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419
do Cddigo Civil.

12.7 A autoridade competente, na aplicacdo das sangdes, levara em consideracdo a gravidade da
conduta do infrator, o cardter educativo da pena, bem como o dano causado a Administragdo,
observado o principio da proporcionalidade.

12.8 Se, durante o processo de aplicagdo de penalidade, se houver indicios de pratica de infragdao
administrativa tipificada pela Lei n? 12.846, de 12 de agosto de 2013, como ato lesivo a administracdo
publica nacional ou estrangeira, cépias do processo administrativo necessarias a apuracdo da
responsabilidade da empresa deverdao ser remetidas a autoridade competente, com despacho
fundamentado, para ciéncia e decisdo sobre a eventual instauragdo de investigacdo preliminar ou
Processo Administrativo de Responsabilizacdo - PAR.

12.9 A apuragdo e o julgamento das demais infragdes administrativas ndo consideradas como ato lesivo
a Administragdo Publica nacional ou estrangeira nos termos da Lei n2 12.846, de 12 de agosto de 2013,
seguirdo seu rito normal na unidade administrativa.

12.10 O processamento do PAR ndo interfere no seguimento regular dos processos administrativos
especificos para apuragdao da ocorréncia de danos e prejuizos a Administracdo Publica Federal
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa juridica, com ou sem a participagado de agente publico.

13. LEGISLAGAO APLICAVEL

14.1 Os casos omissos serdo decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposi¢cdes contidas na Lei
14.133 de 2021, demais normas de licitagbes e contratos e, subsidiariamente segundo as
disposicdes contidas na Lei n2 8.078/1990 (Cédigo de Defesa do Consumidor) e normas e principios
gerais dos contratos.

Luiz Schmidt

Secretaria de Administragao, Finangas e Planejamento
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ANEXO Il

PROPOSTA DE PRECOS

(modelo)

1. IDENTIFICAGAO DA EMPRESA:

Razdo Social:

Endereco:

Bairro:

Nome de Fantasia:

Municipio:

Estado:
Fone/Fax:

CNPJ:

CEP:

Inscrigdo Estadual:

Inscricdo Municipal:

2. DESCRIGAO DOS ITENS

LOTE N°:

Item

Descri¢do/ caracteristicas técnicas: Unid. | Marca | Quant.

Valor
unitario

Valor

total

(*) Todas as especificacbes acima citadas sdo as minimas a serem observadas, podendo as
empresas participantes desta licita¢do ofertarem produtos com especificagbes superiores e/ou com
outros acessoérios nao relacionados neste Anexo.

3. CONDIGCOES DA PROPOSTA:

Prazo de validade da proposta: dias.

(prazo minimo: 60 (sessenta) dias).

Prazo de Execucdo:

( O fornecimento deve ocorrer no momento que os veiculos chegam no posto de combustivel para
realizar o abastecimento)

4. DADOS BANCARIOS

NOME DO BANCO:
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CIDADE:

AGENCIA: N.2 DA CONTA CORRENTE:

TITULAR DA CONTA CORRENTE:

5. DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL

NOME COMPLETO:

CARGO OU FUNGAO:

IDENTIDADE N.¢:

CPF/MF N.2:

6. DECLARACAO:

Declaramos para os devidos fins, que nos pregos propostos no presente documento estdo inclusas todas
as despesas, tais como impostos, taxas, transporte, entrega, seguros e encargos sociais e trabalhistas,
garantias, deslocamento de pessoal, lucro e demais custos diretos e indiretos, ndo cabendo quaisquer
alegacGes posteriores de omissdo de custos na proposta, bem como pleitos adicionais, sendo o objeto
do Edital entregue sem acréscimos de valores.

(Local/Data) ....ccoeeeevveeverereeenen. ) eereens A, (o [T

Identificagdo e Assinatura Representante da Empresa

OBSERVACOES:

- Deverdo ser observados todos os termos do edital, especialmente as contidas nos itens 6
“Do preenchimento da proposta”, 8 “Da aceitabilidade da proposta vencedora” e 10 “Do
encaminhamento da proposta vencedora” do edital;

- A proposta inicial ndo podera identificar a licitante, sob pena de desclassificagdo, conforme
determina o item 7.3.1 do edital.

ANEXO Il

DECLARACAO UNIFICADA
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Pelo presente instrumento, a empresa .........ccccceeeenns , CNPJ n% .., , com sede
1 TSRS , através de seu representante legal infra-assinado, que:

Declaramos, para os fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei n.2 14.133/21, e disposto nos incisos
XXXII do art. 72 da Constituicdo Federal, que ndo empregamos menores de 18 (dezoito) anos em
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e ndo empregamos menores de 16(dezesseis) anos. Ressalva
ainda, que, caso empregue menores na condi¢do de aprendiz (a partir de 14 anos, deverd informar tal
situagdo no mesmo documento).

Declaramos, sob as penas da lei, que a empresa ndo foi declarada inidénea para licitar ou contratar com
a Administracdo Publica e que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitacdo no
presente processo, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorréncias posteriores.

Declaramos para todos os fins de direito, que conhecemos as especificagdes do objeto e os termos
constantes neste Edital e seus ANEXOS, e que, concordamos com todos os termos constantes no mesmo
e ainda, que possuimos todas as condicGes para atender e cumprir todas as exigéncias de fornecimento
ali contidas, inclusive com relacdo a documentacdo, que esta sendo apresentada para fins de habilitacdo

Declaramos para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos procedimentos licitatorios,
instaurados por este Municipio, que o(a) responsidvel legal da empresa é o(a) Sr.
, Portador(a) do RG sob n@ e CPF

........................................................ , Cuja funcdo/cargo € .....occcovcvevieeciieceeeeee e (SOCIO
administrador), responsavel pela assinatura do Contrato.

Declaramos para os devidos fins que ndo possuimos nenhum sdcio, ligado ao Prefeito, Vice-Prefeito,
Vereadores ou Secretarios Municipais, por matrimonio ou parentesco, afim ou consanguineo, até o
segundo grau, ou por adog¢do, bem como também ndo possuimos em nosso quadro social, nenhum
Servidor do Municipio.

Declaramos de que a empresa nao contratara empregados com incompatibilidade com as autoridades
contratantes ou ocupantes de cargos de diregdo ou de assessoramento até o terceiro grau, na forma da
Sumula Vinculante n2 013 do STF (Supremo Tribunal Federal).

Declaro que cumpro as exigéncias de reserva de cargos para pessoa com deficiéncia e para reabilitado
da Previdéncia Social, previstas em lei e em outras normas especificas.

Declaramos que as propostas econémicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituicdo Federal, nas leis trabalhistas, nas normas
infralegais, nas convencgdes coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na
data de entrega das propostas.

Declaramos que a empresa atende aos requisitos de habilitacdo e que o declarante responderd pela
veracidade das informagdes prestadas, na forma da lei.

Declaramos para os devidos fins que em caso de qualquer comunicagdo futura referente e este processo
licitatério, bem como em caso de eventual contratagdo, concordo que o Contrato seja encaminhado

para o seguinte endereco:

E-mails de contato para cada setor responsavel pelo Atos desta Contratagao:
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Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de alteragdo junto ao
Municipio, sob pena de ser considerado como intimado nos dados anteriormente fornecidos.

Nomeamos e constituimos 0 senhor(a).....ccccceeeeeeeeeciieeecieeeeenns , portador(a) do CPF/MF sob
N2, (cargo na empresa), para ser o(a) responsavel para acompanhar a execugdo do

contrato, referente ao referido Pregdo Eletronico e todos os atos necessarios ao cumprimento das
obriga¢Ges contidas no instrumento convocatério, seus Anexos e Contrato.

Santa Rosa de Lima, ........ de i, de 2025

Nome do representante Legal e Assinatura

ANEXO IV

DECLARAGAO DE TRATAMENTO DIFERENCIADO LEI 123/2006
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A empresa , inscrita no CNPJ sob o n?
por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a.) ,
portador(a) da Carteira de Identidade n? , do CPF n?

DECLARA, para fins do disposto no edital supracitado, sob as san¢des administrativas cabiveis e sob as
penas da lei, que esta empresa, na presente data e até o ultimo exercicio financeiro, é considerada:

() MICROEMPRESA, conforme inciso | do art. 3.2 da Lei Complementar n® 123, de 14/12/2006.

() EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso Il do art. 3.2 da Lei Complementar n2. 123,
del14/12/2006.

() MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, conforme art. 12 do Decreto n? 8.538/2015.

Declara também que, no ano-calendario de realizagdo da licitagao, ainda nao celebrou contratos com a
Administragdo Publica cujos valores somados extrapolem a receita bruta maxima admitida para fins de
enquadramento como empresa de pequeno porte.

Afirma ainda que quer participar da referida licitagdo com tratamento diferenciado, conforme previsto
na Lei Complementar 123/2006 e que a empresa esta excluida das vedagBes constantes do § 42 do art.
3.2 da Lei Complementar n2 123, de 14 de dezembro de 2006.

Santa Rosa de Lima/sSG, ........ de o de 2025

Nome do representante Legal e Assinatura

ANEXOV
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DECLARAGAO DE ELABORAGAO INDEPENDENTE DE PROPOSTA

(Identificagdo completa do representante da licitante), como representante devidamente
constituido de (Identificagdo completa da licitante) doravante denominada Licitante declara,
para fins do disposto no Edital de Pregdo Eletronico n° .......... , sob as penas da lei, em
especial o art. 299 do Cédigo Penal Brasileiro, que:

(a) A proposta apresentada para participar do Pregdo Eletrdnico n°. foi

elaborada de maneira independente pelo Licitante, e o contelddo da proposta nao foi, no
todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer
outro participante potencial ou de fato do Pregdo Eletronico n°, por qualquer meio ou por
qualquer pessoa;

(b) Aintencdo de apresentar a proposta elaborada para participar do Pregéo Eletrénico nao
foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro

participante potencial ou de fato do Pregdo Eletronico............. , por qualquer meio ou por
qualquer pessoa;

(c) Que n3o tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisdo de
qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregdo Eletronico quanto a participar
ou ndo da referida licitacdo;

(d) Que o contetido da proposta apresentada para participar do Pregdo Eletronico......... nao
serd, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer
outro participante potencial ou de fato do Pregdo Eletronico antes da adjudicagdo do
objeto da referida licitagdo;

(e) Que o contetido da proposta apresentada para participar do Pregdo Eletrénico............
nao foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de
qualquer integrante da Facto antes da abertura oficial das propostas; e

(f) Que esta plenamente ciente do teor e da extensdo desta declaracio e que detém plenos
poderes e informacdes para firma-la.

em de de 2024.

Representante legal do licitante

ANEXO VI
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MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO

Empresa:
Telefone:
E-mail:

Indicamos o (a) Sr.(a) ,
portador da cédula de identidade n? ,
Orgio expedidor , CPF n.2

como nosso representante legal na Licitagdao em referéncia,
podendo rubricar ou assinar documentos (habilitagdo e proposta), manifestar, dar lances, prestar
todos os esclarecimentos de nossa proposta, interpor recursos, desistir de prazos e recursos, enfim,
praticar todos os atos necessarios ao fiel cumprimento do presente Credenciamento.

de de 2025.

(Nome completo por extenso do responsavel pela Pessoa Juridica) (Assinatura e
carimbo do CNPJ)

ATA DE REGISTRO DE PRECOS
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ANEXO VII

O MUNICIPIO DE SANTA ROSA DE LIMA/SC, pessoa juridica de direito publico interno, Inscrito no CNPJ
sob o n? 82.926.593/0001-86, situado na Rua 10 de Maio, 80, Centro, neste ato, representado pelo
Prefeita Municipal Sra. Siuzete Vandresen Baumann, doravante denominado CONTRATANTE, e

() e, , inscritofa) no CNPJ/MF sob 0 N2 ...eorveiveenenn. , sediado(a)
N3 e —————— , doravante designado CONTRATADO, neste ato, representado(a)
oY SRS (nome e fungdo no contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU
procuragdo apresentada nos autos, tendo em vista o0 que consta No Processo N2 ..........ccccceeevveveenen. eem

observancia as disposicdes da Lei n? 14.133, de 12 de abril de 2021, e demais legislagao aplicavel,
resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregdo Eletronico n? .../..., mediante as
clausulas e condig¢Bes a seguir enunciadas

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 O presente pregdo tem como objeto Registro de precos para aquisicdo parcelada de merenda
escolar para a Secretaria Municipal de Educagdo de Santa Rosa de Lima, conforme as especificagdes
constantes no Termo de Referéncia, Anexo | deste edital, sendo que a entrega serd diariamente
conforme autoriza¢do de fornecimento e de acordo com edital do Pregdo Eletronico /e seus
anexos.

1.2 Vinculam esta contratacdo, independente de transcri¢dao:
1.3.1 O Termo de Referéncia;
1.3.2 O Edital da Licitagao;
1.3.3 A proposta do contratado
1.3.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados.
DAS ESPECIFICAGOES DOS ITENS E QUANTITATIVOS E VALOR
1.4 Tabela dos itens ganho pelo licitante constar preco e quantitativo
2. CLAUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAGOES DAS PARTES:
2.1 A CONTRATADA obriga-se a:

2.1.1 Executar as atividades em conformidade com o descrito no presente Termo de Referéncia com os
mais elevados padrdes de competéncia, integridade profissional e ética.

2.1.2 Considerar as decisdes ou sugestdes do Municipio de Santa Rosa de Lima, sempre que as mesmas
contribuirem de maneira significativa na qualificacdo dos trabalhos e agilidade dos mesmos;

2.1.3 Fornece os produtos com as embalagens originais do fabricante, lacrada, devidamente identificado
com a validade do produto, em perfeito estado de conservagao, sem sinais de violagdo ou avaria.

2.1.4 Arcar com as despesas de execucdo dos trabalhos externos préprios, como locacdo de veiculo,
combustivel, equipamento eletrdnicos e acessdrios, dentre outras.

2.1.5 Reparar/substituir os produtos em n3o conformidade ou n3o aprovados, sem 6nus para a
contratante.
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2.1.6 Assumir todas as despesas relativas a pessoal e quaisquer outras oriundas, derivadas ou conexas
com o contrato, tais como: saladrios, encargos sociais e trabalhistas e eventual passivos, impostos,
alimentagdo do seu pessoal, deslocamento de funciondrios, equipamentos de protec¢do individual e
coletivo, tributos, seguro, taxas de servigos, licengas em reparticdes publicas, registros, autenticagdes do

contrato, etc., e ficando ainda, para todos os efeitos legais, declarada pela contratada a inexisténcia de
qualquer vinculo empregaticio entre seus empregados e/ou prepostos e a contratante;

2.1.7 Exercer rigoroso controle de qualidade sobre as informacgGes apresentadas e atuar sempre dentro
dos prazos estabelecidos.

2.1.8 Substituir os servigcos sem caso de ndo cumprimento de acordo com a proposta apresentada e/ou
inobservancia as especificagdes exigidas.

2.1.9 Assinar o contrato/ata de registro de preco no prazo de até 03 (trés) dias Uteis da notificacdo por
parte de Administracao, sob pena de decair o direito a contratagdo e submeter-se as cominagdes da Lei.

2.1.10 Realizar a entrega dos produtos de acordo com as especificagdes constantes no Termo de
Referéncia, acompanhado da NF entregues no local e prazo estipulados na ordem de servigo;

2.1.11 Atender a demando de acordo com o a necessidade do Municipio de Santa Rosa de Lima,
cumprindo com os prazos exigidos pelas apresenta¢des do contado dos convénios.

2.1.12 Assumir a responsabilidade pela prestacdo do servico descrito nos termos deste Edital e seus
anexos, bem como por quaisquer danos causados a este Municipio ou a terceiros.

2.1.13 A entrega do objeto deste edital deverd ser realizada conforme as necessidades da Secretaria
correspondente.

2.1.15 O produto devera ser entregue em embalagem original do fabricante, lacrada, devidamente
identificado com a validade do produto, em perfeito estado de conservagao, sem sinais de violagdo ou
avaria.

2.1.16 O veiculo para transporte deve estar limpo, sem odores indesejaveis, livre de vetores e pragas
urbanas, dotado de cobertura e protecdo lateral limpas, impermedveis e integras. O veiculo ndo deve
transportar os alimentos junto com outras cargas que comprometam a sua qualidade higiénico-
sanitaria. O empilhamento das embalagens do produto, durante o transporte, deve ser realizado de
forma a evitar danos, a fim de ndo comprometer sua qualidade e esfriar os salgados.

2.1.17 Os recebimentos provisério e definitivo ficardo a cargo da secretaria que receberd, em
conformidade com o disposto no art. 140 da Lei Federal n. 14.133/2021. O objeto do contrato sera
recebido provisoriamente, de forma sumaria, pelo responsavel por seu acompanhamento e fiscalizacdo
da secretaria responsavel pelo recebimento, a verificagdo deve ser de imediata dos alimentos com as
exigéncias contratuais e definitivamente por servidor.

2.1.18 O objeto do contrato podera ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo
com as disposi¢des do contrato, do Edital, do Termo de Referéncia.

2.2 A CONTRATANTE se compromete a:
2.2.1 Monitorar o considerando exposto no Termo de Referéncia;

2.2.2 Fornece apoio técnico e operacional e institucional e disponibilizar todo acervo documental e todas
as informacgdes necessdrias a consecuc¢do dos objetivos de que trata este termo de Referéncia;

2.2.3 Acompanbhar e Fiscalizar a execugao do contrato, formalizado por meio de nota de empenho;
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2.2.4 Fiscalizar os servigos prestados pela contratada, de acordo com a especificagdo que consta no
Termo de referéncia, bem como atestar as notas fiscais;

2.2.5 Recusar, com devida justificativa, qualquer servigo realizado fora das especificagGes contidas no
contrato e TR.

2.2.6 Efetuar pagamento correspondente a fatura emitida devidamente atestada.
2.2.7 Disponibilizar documentos necessarios para elaboragao de projetos e das Prestacdes de Contas.
CLAUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE VIGENCIA:

3.1 A VIGENCIA deste contrato, tera vigéncia de 12 (doze) meses, a contar de sua assinatura, podendo
ser prorrogavel por iguais e sucessivos periodos, respeitando o limite previsto no art. 107 da Lei
n214.133/2021.

3.2 A prorrogacgdo de que trata este item é condicionada ao ateste, pela administracdo, permitida a
negociagdo com a CONTRATADA, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos:

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestacdo dos servigos tem natureza
continuada;

b) Seja juntado relatdrio que discorra sobre a execucdo do contrato, com informacGes de que os
servigos tenham sido prestados regularmente;

c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administragdo mantém interesse na
realizagdo do servigo;

d) Haja manifesta¢do expressa do CONTRATADO informando o interesse na prorrogacao;

e) Seja comprovado que o CONTRATADO mante as condigGes iniciais de habilitagdo.

3.3 O contratado ndo tem direito subjetivo a prorroga¢do contratual.

3.4 A prorrogacdo do contrato devera ser promovida mediante celebragdo de termo aditivo.

3.5 O contrato ndo podera ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas san¢Ges de
declaragdo de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder publico, observadas as
abrangéncias de aplicagao.

CLAUSULA QUARTA - DO PREGO E DA FORMA DE PAGAMENTO

4.1 - O valor total do contrato é de RS xxxxxxxx (xxxxxxxxxxx), conforme proposta apresentada pela
empresa.

4.1.1 - No valor acima estdo incluidas todas as despesas ordinarias diretas e indiretas decorrentes da
execucdo contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciarios,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administragdo, frete, seguro e outros necessarios ao
cumprimento integral do objeto da contratagao.

4.2 - Os pagamentos serdo realizados conforme especificado no Pedido ou Termo de Referéncia.

4.2.1 O pagamento pela prestacdo do servico, objeto da presente contratacdo, devera ser feito pela
Administragao em favor do contratado mediante boleto ou transferéncia bancéria em conta corrente
de titularidade do contratado, o pagamento sera efetuado em 30 (trinta) dias apds o recebimento da
Nota Fiscal e aprovacdo da qualidade do servigo, acompanhado da respectiva Nota Fiscal Eletronica e
arquivo XML, relatodrio dos servigos executados.
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4.2.2 O numero do CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoa Juridica - constante das notas fiscais devera
ser aquele fornecido na habilitacdo.

4.3 - Nenhum pagamento sera efetuado a CONTRATADA enquanto pendente de liquidagdo, qualquer
obrigacdo que lhe for imposta, em virtude de penalidade contratual (multa) ou em razdo de
inadimpléncia referente a execugdo do objeto contratual, sem que isso gere direito ao pleito de
reajustamento de pregos ou a corre¢ao monetaria.

4.3.1 - No caso de controvérsia sobre a execugdo do objeto, quanto a dimensdo, qualidade e
guantidade, a parcela incontroversa devera ser liberada no prazo previsto para pagamento.

4.3.2 - Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o
drgdo contratante atestar a execugao do objeto do contrato.

4.4 - Os pregos praticados serdo fixos e irreajustdveis pelo periodo de 12 (doze) meses, contados a
partir da data do orgamento estimado, nos termos da Lei n. 10.192/01 c/c art. 92, §39, da Lei n.
14.133/21. O valor contratado sera reajustado, caso necessario, utilizando-se do indice INPC — indice
Nacional de Pregos ao Consumidor IBGE.

4.4.1 - Transcorrido o prazo de 12 (doze) meses, a CONTRATADA poderd protocolar
requerimento de reajuste ao contrato até trinta dias antes do fim de cada periodo, sob pena de
preclusdo;

4.4.2 - Se o periodo de 12 meses for atingido devido a atrasos causados pela prépria
CONTRATADA, ou se esta ndao cumprir com suas obriga¢gdes contratuais, havera perda ao direito
de reajuste do contrato.

4.5 - Para fins de Imposto de Renda Retido na Fonte de que trata o art. 158, inciso |, da constitui¢cdo da
Republica, o Municipio ird aplicar o disposto no art. 64 da Lei Federal n? 9.430/1996 e a Instrugdo
Normativa RFB n° 1.234/2012, conforme disposto no Decreto Municipal 65/2023 que adota as leis e
Instrugdo acima mencionadas no ambito das contratagdes municipais.

CLAUSULA QUINTA - DO GESTOR E DA FISCALIZAGAO:
5.1 Sera designado como gestor do Contrato a Sr. XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX.

5.2 Serd designado como responsdvel administrativo pela fiscalizagdo da execugdo da entrega dos
servicos, objeto deste contrato, a servidor XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, a qual competem o
acompanhamento da execuc¢do do objeto da presente contratagdo, informando ao gestor as ocorréncias
que possam prejudicar o bom andamento do contrato e ainda:

5.2.1 Atestar, em documento habil, o fornecimento e a entrega dos equipamentos e apds
conferéncia prévia do objeto contratado encaminhar os documentos pertinentes ao gestor para
certificacdo;

5.2.2 Confrontar os pregos e quantidades constantes da nota fiscal com os estabelecidos no
contrato;

5.2.3 Verificar se o prazo de entrega, especificagdes e quantidades encontram-se de acordo
com o estabelecido no instrumento contratual;

5.2.4 - Comunicar ao gestor eventuais atrasos nos prazos de entrega e/ou execugdo do objeto,
bem como os pedidos de prorrogacao, se for o caso;
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5.2.5 Acompanhar e controlar, quando for o caso, o estoque de materiais de reposi¢do,

destinado a execucdo do objeto contratado, relativamente a qualidade e quantidade
necessarias e /ou previstas contratualmente;

5.2.6 Informar, em prazo habil no caso de haver necessidade de acréscimos ou supressdes no
objeto do contrato ao gestor do contrato;

5.2.7 Emitir e controlar, periodicamente, as ordens de servigo necessdrias para a execucdo do
objeto contratado;

5.3 A fiscalizacdo de que trata esta cldusula ndo exclui nem reduz a responsabilidade da empresa
contratada, pelos danos causados a Administragdo ou a terceiros, resultantes de agdo ou omissdo
culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos.

5.4 A acdo ou omissdo, total ou parcial, da fiscalizagdo da Administragcdo, ndao elide nem diminui a
responsabilidade da empresa quanto ao cumprimento das obrigacdes pactuadas entre as partes,
responsabilizando esta quanto a quaisquer irregularidades resultantes de imperfeicGes técnicas,
emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, que ndao implicardo corresponsabilidade da
Administracao ou do servidor designado para a fiscalizagao;

5.5 A Administragdo n3o cabera qualquer dnus pela rejei¢do dos produtos considerados inadequados.
5.6 Ao preposto da CONTRATADA competira, entre outras atribuicdes:

5.6.1 Representar os interesses desta perante a Administracao;

5.6.2 Realizar os procedimentos administrativos junto a Administragao;

5.6.3 Manter a Administracdo informada sobre o andamento e a qualidade dos servicos
fornecidos;

5.6.4 Comunicar eventuais irregularidades de carater urgente, por escrito, ao fiscal do contrato
com os esclarecimentos julgados necessarios.

CLAUSULA SEXTA - DAS SANGOES:

6.1 Observado o disposto no art. 156 da Lei n° 14.133/2021, poder3o ser aplicadas as seguintes san¢des
a CONTRATADA:

6.1.1 Adverténcia;

6.1.2 Multa compensatdria entre [0,5% (cinco décimos por cento) a 30% (trinta por cento) do
valor do contrato celebrado;

6.1.3 - Impedimento de licitar e contratar;
6.1.4 Declaracdo de inidoneidade para licitar ou contratar.

6.1.5 O procedimento, hipdteses de descumprimento e aplicacdo das sangles seguird os
preceitos estabelecidos na Lei n. 14.133/21.

6.1.6 Se a multa aplicada e as indenizagOes cabiveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido pela Administracdo ao contratado, além da perda desse valor, a
diferenca serd descontada da garantia prestada ou sera cobrada judicialmente.

6.1.7 A aplicagdo das sangdes previstas no caput deste artigo ndo exclui, em hipdtese alguma, a
obrigacdo de reparagao integral do dano causado a Administragdo Publica.
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61.8 O atraso injustificado na execugao do contrato sujeitara o contratado a multa de mora, no
percentual de 10% da obrigagdo ndo cumprida.

6.1.9 A aplicagdo de multa de mora ndo impedira que a Administracdo a converta em
compensatéria e promova a extingdo unilateral do contrato com a aplicagdo cumulada de
outras sangdes previstas no item 1.

6.1.10 As sangOes previstas nos itens 1.1, 1.3. e 1.4 poderdo ser aplicadas cumulativamente
com a prevista no item 1.5, nos termos do art. 156, § 79, da Lei n. 14.133/21.

CLAUSULA SETIMA - DA EXECUGAO DO OBJETO:

7.1 A CONTRATADA deverd executar o objeto contratado conforme solicitagdo da CONTRATANTE, nos
termos prescritos no Termo de Referéncia, obedecendo-se ainda os seguintes preceitos:

7.1.1 O responsavel pelo recebimento do objeto deverd atestar a qualidade e quantidade dos
produtos, devendo rejeitar qualquer objeto que esteja em desacordo com o especificado no Termo de
Referéncia.

7.2 Em conformidade com o artigo 140 da Lei n. 14.133/21, o objeto deste contrato sera
recebido:

72.1 Provisoriamente, para efeito de posterior verificacdo da conformidade do objeto com as
especificagdes;

7.2.2 Definitivamente, apds a verificacdo da qualidade e quantidade do objeto e consequente
aceitagao.

7.3 Se, apds o recebimento provisério, constatar-se que os produtos foram entregues em desacordo
com a proposta, com defeito/ma qualidade, fora de especificagdo ou incompletos, apds a notificagdo
por escrito a CONTRATADA, serdo interrompidos os prazos de recebimento e suspenso o pagamento,
até que sanada a situacdo.

7.4 O recebimento provisério ou definitivo ndo excluira a responsabilidade civil pela solidez e pela
seguranca da obra ou servico nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execu¢do do
contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato.

7.5 Os ensaios, os testes e as demais provas para afericdo da boa execucdo do objeto do contrato,
exigidos por normas técnicas oficiais correrdo por conta do contratado.

CLAUSULA OITAVA - DA EXTINGAO
8.1 A extingdo do contrato podera ser:

8.1.1 Determinada por ato unilateral e escrito da Administracdo, exceto no caso de
descumprimento decorrente de sua propria conduta;

8.1.2 Consensual, por acordo entre as partes, por conciliagdo, por mediagdo ou por comité de
resolugdo de disputas, desde que haja interesse da Administragdo;

8.2 A extingdo determinada por ato unilateral da Administracdo e a extingdo consensual deverdo ser
precedidas de autorizagao escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no
respectivo processo.
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8.3 Quando a extingdo decorrer de culpa exclusiva da Administragdo, o contratado serd ressarcido pelos
prejuizos regularmente comprovados que houver sofrido e tera direito aos pagamentos devidos pela
execucdo do contrato até a data de extingdo.

8.4 Os casos de rescisdo serdo formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o
contraditério e a ampla defesa.

8.5 O contrato sera extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido
cumpridas ou ndo as obrigagdes de ambas as partes contraentes.

8.6 O contrato podera ser extinto antes do prazo nele fixado, sem 6nus para o CONTRATANTE, quando
esta ndo dispuser de créditos orgamentarios para sua continuidade ou quando entender que o contrato
nao mais Ihe oferece vantagem.

8.7 A extingdo nesta hipdtese ocorrera na proxima data de aniversario do contrato, desde que haja a
notificacdo do CONTRATADO pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 02 (dois) meses de
antecedéncia desse dia.

8.8 Caso a notificagdo da ndo-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de
02 (dois) meses da data de aniversario, a extingdo contratual ocorrera apds 02 (dois) meses da data da
comunicagao.

8.9 O contrato podera ser extinto antes de cumpridas as obrigacGes nele estipuladas, ou antes do prazo
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n? 14.133/21, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditério e a ampla defesa.

8.9.1 Nesta hipdtese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

8.9.2 A alteracdo social ou a modificacdo da finalidade ou da estrutura da empresa ndo ensejara a
extingdo se ndo restringir sua capacidade de concluir o contrato.

8.9.3 Se a operacdo implicar mudanga da pessoa juridica contratada, devera ser formalizado termo
aditivo para alteragdo subjetiva.

8.10 - O termo de extingdo, sempre que possivel, sera precedido:
8.10.1 Balango dos eventos contratuais ja cumpridos ou parcialmente cumpridos;
8.10.2 Relagdo dos pagamentos ja efetuados e ainda devidos;
8.10.3 IndenizagGes e multas.

8.11 A extingdo do contrato ndo configura ébice para o reconhecimento do desequilibrio econémico-
financeiro, hipdtese em que serd concedida indenizacdo por meio de termo indenizatdrio (art. 131,
caput, da Lei n.2 14.133, de 2021).

8.12 O contrato podera ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vinculo de natureza
técnica, comercial, econdmica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do CONTRATANTE ou com
agente publico que tenha desempenhado func¢do na licitagdo ou atue na fiscalizagdo ou na gestdo do
contrato, ou que deles seja conjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade,
até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.2 14.133, de 2021).

CLAUSULA NONA - DA PUBLICACAO:

9.1 Cabera a CONTRATANTE providenciar, por sua conta, a publicacdo do contrato no Portal Nacional de
ContratagGes Publicas — PNCP e divulga-lo em seu sitio eletrénico oficial.



ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ROSA DE LIMA

‘ , CNPJ 82.926.593/0001-86
Rua Dez de Maio, 80 — Centro — 88763-000 — SRL — SC
9.2 A divulgagdo do contrato no PNCP devera observar o prazo maximo de 10 (dez) dias Uteis, a contar

da assinatura do contrato, como condicdo de eficacia do negdcio juridico. Em caso de obras, devera ser
atendido o art. 94, § 32, da Lei n. 14.133, de 2021.

CLAUSULA DECIMA DA VINCULACAO

10.1 Aplica-se ao presente contrato a Lei Federal n. 14.133/21, de acordo com o Pregdo n? 05/2025 e
Processo Administrativo n2 08/2025.

10.2 Considera-se integrantes do presente instrumento o ato que autorizou a contratacdo direta, a
respectiva proposta e o termo de referéncia, se houver, independentemente de transcricao.

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DOS CASOS OMISSOS:

11.1 O presente instrumento contratual rege-se, em casos omissos, por outras normas de direito publico
ou privado que melhor tutelem o interesse publico (coletivo), sendo que eventuais duvidas sobre a
execucao e interpretacdo das Clausulas do presente contrato serdo solucionadas por meio da aplicagdo
do principio constitucional da proporcionalidade, da boa-fé objetiva (art. 422, do Cddigo Civil) e da
fungdo social dos contratos (art. 421 e 2.035, pardgrafo Unico, do Cddigo Civil), bem como de
conformidade com os principios gerais de direito, levando-se em conta sempre e preponderantemente
o interesse publico (coletivo) a ser protegido/tutelado.

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DA ANALISE:

12.1 A minuta do presente instrumento de contrato foi devidamente pré-aprovada pelo Departamento
Juridico da CONTRATANTE, conforme determina a legislacdo em vigor.

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DO FORO:

13.1 Para os conflitos juridicos oriundos do presente instrumento, fica eleito o foro da Comarca de
Braco do Norte — SC, com renuncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja ou venha a
se tornar. Assim, justas e acordadas, as partes assinam o presente instrumento, em 03 (trés) vias de
igual teor e forma, para um sé efeito legal, na presenca das testemunhas abaixo nominadas.

Santa Rosa de Lima, xx de xxxxx de 2025.

MUNICiPIO DE SANTA ROSA DE LIMA XXXXXXXXXX
Contratante Contratado
Testemunhas:
Nome: Nome:
CPF: CPF:

Assinado eletronicamente

or: ,
RATHIOR JOSE MACHADO
e ¥¥K 308 69Q-H
LUIZ Assinado de forma 07/02/2025 18:37:48

Assinatura digital avangada com certificado digital nao ICP-

digital por LUIZ Brasil.

SCHMIDT:41 scHmIDT:41713613972

Dados: 2025.02.07

713613972  09:04:22-0300

Documento assinado digitalmente

“b KATHIOR JOSEMACHADO
g Data: 07/02/2025 18:50:25-0300

Verifiqgue em https://validar.iti.gov.br
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 08/2025

 PREGÃO ELETRÔNICO Nº 05/2025



Aplicação Lei 14.133/2021

O Município de Santa Rosa de Lima, pessoa jurídica de direito público interno, através da Prefeitura Municipal de Santa Rosa de Lima, CNPJ sob o nº 82.926.593/0001-86, situado na Rua 10 de Maio, 80, Centro, neste ato, representado pelo Secretário Municipal da Administração, Finanças e Planejamento Sr. Luiz Schmidt comunica aos interessados que fará realizar licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, visando o  registro de preços para aquisição parcelada de merenda escolar para a Secretaria Municipal de Educação de Santa Rosa de Lima, conforme as especificações constantes no Termo de Referência, Anexo I deste edital, sendo que a entrega será diariamente conforme autorização de fornecimento. A presente licitação será processada e julgada consoante às condições estatuídas neste Edital, e será regida pela Lei n.º 14.133 de 01 de abril de 2021 pela Lei Complementar nº 123, de 14.12.2006, promovida pela lei complementar nº 147/2014, e pelo decreto municipal nº 082/2023, que regulamenta a licitação na modalidade de pregão na forma eletrônica, suas alterações e demais legislações aplicáveis e ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

CADASTRAMENTO, ABERTURA E INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇO

DATA DA SESSÃO PÚBLICA

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: até as 08:00 horas do dia 20/02/2025.

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: Na mesma data e horário do recebimento das propostas, encerrada a fase de lances, o licitante classificado provisoriamente em primeiro lugar poderá complementar ou substituir a documentação apresentada, dentro do prazo fixado pelo pregoeiro, não inferior a 02 (duas) horas.

ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: das 08:00 às 08:30 horas do dia 20/02/2025.

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 08:30 horas do dia 20/02/2025.

REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF)

PLATAFORMA ELETRÔNICA: www.portaldecompraspublicas.com.br - Acesso Identificado

I – Objeto e do modo de disputa

1.1 O presente pregão tem como objeto o registro de preços para aquisição futura, eventual e parcelada de combustíveis, para as máquinas, caminhões e veículos da Prefeitura Municipal, Fundo Municipal de Saúde do município de Santa Rosa de Lima, com fornecimento diário, admitindo deslocamento máximo de 1 Km para recebimento dos materiais/serviços, conforme as especificações constantes no Termo de Referência, Anexo I deste edital, sendo que a entrega será diariamente conforme autorização de fornecimento.

1.2 O limite de distância indicado no objeto do presente edital se justifica em face da localização geográfica do Município com Latitude:  28° 2'22.24"S Longitude: 49° 7'33.14 estando a uma altitude de 240 metros, evitando que os veículos do ente público se desloquem a longas distâncias para efetuar o abastecimento com visíveis prejuízos ao Erário.  Pois os abastecimentos são diários das frotas como do Fundo Municipal de Saúde de Santa rosa de Lima e de todas as pastas do Município. Este deslocamento acabaria trazendo prejuízos ao erário em larga escala. 

1.3 O processo, em face da busca pela melhor proposta ao ente público, seguirá, no que couber pelas peculiaridades do objeto, os princípios da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse público, da probidade administrativa, da igualdade, do planejamento, da transparência, da eficácia da segregação da funções, da motivação, da vinculação ao edital e seus anexos, do julgamento objetivo, da segurança jurídica, da razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, da economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável. 

1.4 O objeto e serviço comum, ou seja, cujos padrões de desempenho e qualidade são objetivamente definidos neste Edital, por meio das especificações reconhecidas e usuais do mercado.

1.5 A formalização da presente demanda, com a justificativa de contratação através do Pregão Eletrônico, foi aferida pelo órgão responsável pelo planejamento conforme fluxo interno, tendo como o objetivo a racionalização das contratações, tendo como objetivo a racionalização das contratações, garantindo o alinhamento com o planejamento no que toca à elaboração das respectivas leis orçamentarias. 

1.6 A licitação será por menor Preço por ITEM.

1.7 O critério de julgamento adotado será o menor preço por Item observada as exigências contidas neste Edital, Termo de referência e seus anexos quanto as especificações do objeto, fixando-se procedimentos de disputas autônomas de cada ITEM em diferentes momentos do correr do procedimento licitatório.  

 II – DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

2.1 Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda documentação por ela exigida para respectivo cadastramento junto ao PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS.



2.2 É vedada a participação de empresa em forma de consórcios ou grupos de empresas.



2.2.1 A vedação quanto à participação de consórcio de empresas no presente procedimento licitatório não limitará a competitividade;



2.2.2. A participação de consórcios é recomendável quando o objeto considerado for “de alta complexidade ou vulto”, o que não seria o caso deste objeto;



2.2.3. Não há argumento que justifique a participação de empresas em consórcios no objeto em apreço. Ele não se reveste de alta complexidade, tampouco é serviço de grande vulto econômico, ou seja, o edital não traz em seu Termo de Referência nenhuma característica própria que justificasse a admissão de empresas em consórcio;



2.2.4. A admissão de consórcio em objeto de baixa complexidade e/ou de pequeno valor econômico atenta contra o princípio da competitividade, pois permitiria, com o aval da Administração Pública, a união de concorrentes que poderiam muito bem disputar entre si, violando, por via transversa, o princípio da competitividade, atingindo ainda a vantajosidade buscada pela Administração;



2.2.5. Nesse sentido, justifica-se a não participação de consórcio no presente certame;



2.3 Não poderá participar da licitação a empresa que estiver sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução, liquidação ou que tenha sido declarada inidônea pelo Munícipio de Santa Rosa de Lima/SC, ou que estejam cumprindo período de suspensão no âmbito da administração pública Municipal.



2.4 O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas ao PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para recebimento das propostas.



2.5 O cadastramento do Licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos exigidos pela plataforma:



a) Instrumento particular de mandato outorgando à corretora associada, por meio de seu operador devidamente credenciado junto a bolsa, poderes específicos de sua representação no pregão, conforme no modelo fornecido pela PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS.



b) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências de habilitação prevista no Edital, conforme modelo fornecido pela PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS.



2.6 Nenhuma pessoa, ainda que munida de procuração, poderá representar mais de um proponente, em cada LOTE, neste Pregão realizado pelo município de Santa Rosa de Lima/SC sob pena de exclusão sumária das licitantes representadas.



III – Participação no Pregão



3.1 Poderão participar deste pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação e que estejam com Credenciamento Regular no PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS.



3.2 Será vedada a participação de empresas:



a) proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente;



b) estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;



c) enquadradas nas disposições no artigo nº 14 da Lei Federal nº 14.133/2021 e suas alterações posteriores;



d) que estejam sob falência, concurso de credores, em processo de dissolução ou liquidação, ou ainda;



e) empresas em forma de consórcio ou grupos de empresas. 



3.3 Como requisito para participação neste Pregão, o licitante assinalará “sim” ou “não”, em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:



3.3.1 Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus artigos 42 a 49;

3.3.2 Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos neste Edital;

3.3.3 Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

3.3.4 Que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, inciso XXXIII, da Constituição Federal;

3.3.5 Que a proposta foi elaborada de forma independente;

3.4 A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas em lei e neste Edital.

3.5 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas de pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, e para microempreendedor individual – MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006, alterada pela Lei Complementar nº 147/2014. De 07 de agosto de 2014.

3.5.1 As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que está apresente alguma restrição.

3.5.2 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias uteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da administração pública, para regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

3.5.3 A ausência da apresentação da documentação de regularidade fiscal acarretará sua restrição, e tal irregularidade poderá ser verificada, pelo pregoeiro na sessão por meio de consultas a sites oficiais.

3.5.4 A não-regularização da documentação, no prazo previsto no § 1º do Artigo 43 da Lei complementar nº 147/2014, implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Art. 155 da Lei nº 14.133/2021, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura do contrato/ata, ou revogar a licitação.

3.5.5 O prazo para regularização de documentos de que trata o § 1º do art. 43, não se aplica aos documentos relativos à Habilitação Jurídica.



3.6 Os licitantes deverão utilizar senha pessoal e intransferível do representante credenciado, e, subsequente encaminhamento da proposta de preços e documentos de habilitação solicitados no Edital, por meio do sistema PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS, observado data e horário limite estabelecido.



3.7 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão, ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.8 Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser esclarecida através do PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS. 

3.9 Declaração que o objeto é prestado por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos previstas em lei para pessoa com deficiência ou reabilitado da Previdência Social e que atendem as regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991.

3.10 A declaração falsa relativa ao cumprimento que qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas em lei e neste Edital.

IV – Da apresentação da Proposta e dos Documentos de Habilitação

4.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos parar abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.



4.2 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos no Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.



4.3 As Micros e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC n° 123, de 2006. 



4.4 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.



4.5 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;



4.6 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta.



4.7 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances.



V – Preenchimento da Proposta

5.1 – O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico e conforme o modelo (ANEXO II), dos seguintes campos:

5.1.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:  

	  a) Valor unitário e total do Item;

	b) Marca e Modelo;

	c) Fabricante;

d) Descrição detalhada do objeto contidas as especificações do Termo de Referência;

e) Vedação de identificação da empresa antes da fase de habilitação.

5.1.2 Descrição do objeto, contendo as informações à especificação do Termo de Referência:

5.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a contratada.

5.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que indicam direta ou indiretamente no fornecimento de bens.

5.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances serão exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

5.5 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.

5.6 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;

VI – Abertura da sessão pública, classificação das propostas e formulação de lances

6.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.



6.2 O pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis, ilegalidades ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.



6.3 Para a preservação da competitividade do certame, em respeito ao formalismo moderado, a pedido da empresa ou de ofício, poderá o pregoeiro promover diligências corretivas verificando erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos de habilitação e sua validade jurídica nos termos artigo 12, III lei 14.133 de 2021. 



	6.3.1 Será desclassificada a proposta que não identifique o licitante.



6.3.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes, atribuindo-se oportunidade oportuna de recorrer ao desclassificado, na forma da lei.

6.3.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 



6.4 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances.



6.5 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre pregoeiro e os licitantes.



6.6 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.



	6.6.1 O lance deverá ser ofertado pelo valor do ITEM. Ou seja, menor preço/valor do item.



6.7 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e regras estabelecidas no Edital.



6.8 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.



6.9 O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 02 (dois) minutos.





MODO DE DISPUTA ABERTO



6.10 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.



6.11 A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 (dois) minutos do período de duração da sessão pública.



6.12 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o lote anterior, será de dois (2) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.



6.13 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente.



6.14 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 



6.15 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.



6.16 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.



6.17 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.



6.18 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte quatro (24) horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.



6.19 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.



6.20 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC n° 123/2006.



6.21 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance, serão consideradas empatadas com a primeira colocada.



6.22 A melhor proposta classificada nos termos do lote anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.



6.23 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.



6.24 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar a melhor oferta.



6.25 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

 

6.26 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021.



6.27 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas ou os lances empatados.



6.28 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições deferentes das previstas no Edital. 



6.28.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.



6.28.2 O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que envie a proposta adequada ao último lance após a negociação realizada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessário à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados no prazo de 02 (duas) horas.

 

6.28.3 É facultado ao pregoeiro prorrogação o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.



7 DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.



7.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e a compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos 



7.2 Será desclassificada a proposta ou lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdãos n° 1455/2018 e 601/2020), desconto menor do que o mínimo exigido ou que apresentar preço manifestamente inexequível.



7.2.1 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites, mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcele ou à totalidade da remuneração.



7.2.2 A presunção de inexequibilidade é relativa, nos termos do princípio do formalismo moderado, citado na Sumula 262 do TCU e Lei 14.133/2021.



7.2.3 A inexequibilidade dos valores referentes a itens isolados da planilha de custos e formação de preços não caracteriza motivo suficiente a desclassificação da proposta, desde que não contrariem exigências legais.

 

7.2.4 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita. 



7.2.5 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderá ser efetuada diligência para efeito de comprovação de sua exequibilidade, podendo ser adotado, dentre outros, os seguintes procedimentos:

a) questionamentos junto à proponente para a apresentação de justificativas e comprovações em relação aos custos com indícios de inexequibilidade;

b) verificação de Acordos, Convenções ou Dissídios Coletivos de Trabalho;

c) levantamento de informações junto ao Ministério do Trabalho;

d) consultas a entidades ou conselhos de classe, sindicatos ou similares;

e) pesquisas em órgãos públicos ou empresas privadas;

f) verificação de outros contratos que o proponente mantenha com a Administração ou com a iniciativa privada;

g) pesquisa de preço com fornecedores dos insumos utilizados, tais como: atacadistas, lojas de suprimentos, supermercados e fabricantes;

h) verificação de notas fiscais dos produtos adquiridos pelo proponente;

i) levantamento de indicadores salariais ou trabalhistas publicados por órgãos de pesquisa;

j) estudos setoriais;

k) consultas às Fazendas Federal, Distrital, Estadual ou Municipal;

l) análise de soluções técnicas escolhidas e/ou condições excepcionalmente favoráveis que o proponente disponha para a prestação dos serviços; 



7.3. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada, mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;

7.4. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta.

7.4.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

7.4.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.

7.4.3. Nos termos dos Acórdãos 966/2022, 1211/2021 e 2443/2021 poderá o pregoeiro, quando suficiente e necessário para verificação da exequibilidade de uma proposta, promover, por diligência ou a pedido do concorrente, a admissão da juntada de documentos que venham a atestar condição pré-existente à abertura da sessão pública do certame.

8. DA HABILITAÇÃO

8.1. Encerrada a etapa de negociação e aceitação da proposta, o Pregoeiro e sua equipe de apoio verificarão se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

8.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria Geral da União ( www.portaldatransparencia.gov.br/ceis).



8.1.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça ( www.cnj.jus.br/improbidade/consultar_requerido.php ).



8.1.3. Lista de Inidôneos e Inabilitados, mantidos pelo Tribunal de Contas da União – TCU (https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:INIDONEOSehttps://contas.tc u.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:INABILITADO)



8.1.4 Para consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas acima, do subitem anterior, pela consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União ( https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)



8.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

8.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

8.2.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.

8.2.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação para promoção de explicações e defesas técnicas.

8.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação.

8.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

8.5. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de inabilitação.

8.6. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não digitais, quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.

8.7. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

8.8. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

8.8.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

8.9. Habilitação Jurídica:

8.9.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

8.9.2. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

8.9.3. No caso de sociedade empresária unipessoal ou assemelhada por constituição: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores, ou documento que atenda à mesma finalidade.

8.9.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

8.9.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

8.9.6. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País;

8.9.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva;

8.9.8. Declaração Unificada devidamente preenchida de acordo com o Anexo III deste Edital; 

8.9.9. Declaração de tratamento diferenciado da Lei 123/2006 devidamente preenchida de acordo com o Anexo IV deste Edital;

8.9.10. Cédula de Identidade – RG e CPF ou Carteira Nacional de Habilitação – CNH, de todas as pessoas que compões o quadro societário;

8.10. Regularidade fiscal e trabalhista:

8.10.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

8.10.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social.

8.10.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante apresentação de Certidão de Regularidade Fiscal, expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda, do domicílio ou sede do proponente, ou outra equivalente na forma da lei (caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei);

8.10.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante apresentação de Certidão de Regularidade Fiscal e ou Certidão Negativa de Débitos Municipais, expedida pela Secretaria Municipal da Fazenda ou outro órgão equivalente na forma da lei, do domicílio ou sede do proponente;

8.10.5. Prova de regularidade com Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF - FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei (www.caixa.gov.br);

8.10.6. Prova de regularidade com a Justiça do Trabalho, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, (www.tst.jus.br/certidão);

8.10.7. Quando se tratar da subcontratação prevista no art. 48, II, da Lei Complementar n. 123, de 2006, a licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a documentação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e/ou empresas de pequeno porte que serão subcontratadas no decorrer da execução do contrato, ainda que exista alguma restrição, aplicando-se o prazo de regularização previsto no art. 4º, §1º do Decreto nº 8.538, de 2015.

8.10.7.1. Tendo em conta a permissão de subcontratação presente no Art. 122 da Lei 14.133 de 2021, uma vez ocorrida a referida hipótese, exigir-se-á da subcontratada os quesitos de regularidade presentes neste item.

8.11. Qualificação econômico-financeira:

8.11.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante;

8.11.1.1. Em caso de empresa em recuperação judicial, para fins de qualificação, deverá ser apresentada certidão emitida pela instância judicial competente, certificando que esteja apta econômica e financeiramente a participar de procedimento licitatório, nos termos da lei e em preservação da ampla concorrência, sob pena de inabilitação.

8.12 Outras Exigências Quanto à Habilitação:

a) Autorização expedida pela ANP, autorizando o funcionamento do estabelecimento (documento exigido para os itens: óleo diesel comum, óleo diesel S10, gasolina comum e gasolina aditivada).

8.13. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

8.14. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante qualificada como MEI, microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.

8.14.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.

8.15. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa equiparada, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

8.16. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.

8.17. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para sua continuidade.

8.18. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos para tanto, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

8.19. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

8.20. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor.

9. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

9.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada conforme solicitado pelo Pregoeiro durante a sessão no sistema eletrônico e deverá:

9.1.1. A proposta deve atender ao objetivo do procedimento licitatório, tendo como referência o MODELO presente no Anexo II deste Edital.

9.1.2. Ser redigida em língua portuguesa digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal, pode utilizar assinatura digital.

9.1.3. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento.

9.1.4. Caso a empresa não possua conta bancária a mesma deverá declarar em sua proposta que emitirá Boleto Bancário de acordo com cada Nota fiscal e cada pedido emitido pela Contratante.

9.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer de toda Contratação e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

9.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência.

9.4. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 12º, II da Lei nº 14.133/21).

9.4.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos.

9.5. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação.

9.6. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.

9.7. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação.

10. DOS RECURSOS

10.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no 15 (quinze) minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.

10.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

10.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso, a saber, tempestividade, legitimidade, interesse e motivação.

10.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante, quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse direito.

10.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

10.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

10.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste Edital.

11. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

11.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

11.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

11.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço mais bem classificado ou quando o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº123/2006, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

11.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.

11.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de acordo com a fase do procedimento licitatório.

11.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos na proposta.

12. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

12.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.

12.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o procedimento licitatório.

13. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

13.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

14. DA GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS

11.1. Não haverá exigência de garantia contratual dos bens fornecidos na presente contratação.

15. DO TERMO DE COMPROMISSO – ATA DE REGISTRO, CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE.

15.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Ata De Registro, Contrato ou Nota de Empenho Conforme Prevê o Edital.

15.2. O adjudicatário terá o prazo de 03 (três) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou Instrumento Equivalente, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

15.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR), disponibilização de acesso ao sistema de processo eletrônico para esse fim ou outro meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 03 (três) dias, a contar da data de seu recebimento ou da disponibilização do acesso ao sistema de processo eletrônico. Podendo se utilizar da assinatura digital.

15.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

15.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica o reconhecimento de que:

15.3.1. Referida Nota de Empenho está substituindo o contrato.

15.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos;

15.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas na Legislação aplicável a este, reconhecendo-se os direitos e os deveres reservados às partes, conforme o estabelecido.

15.4. A ata de Registro de preço resultante deste processo de contratação terá vigência de 12 (dose) meses. Podendo ser prorrogado por igual período, desde que ainda mais vantajoso o preço. De acordo com art. 103 parágrafos único do decreto 082/2023 Municipal.

15.5. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante, durante a vigência do contrato.

15.6. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços.

16. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL

16.1. Conceder-se-á, a alteração contratual para manutenção da exequibilidade do contrato, a depender das regras fixadas para o devido requerimento de reajustamento em sentido estrito, de repactuação e de reequilíbrio econômico-financeiro.

16.2. A ausência dos pedidos nos prazos e segundo as formalidades legais acarretará preclusão administrativa do requerimento e em possível decadência do pleito de reequilíbrio com ou sem efeitos retroativos.

16.2.1. O reequilíbrio econômico-financeiro, por fato imprevisível ou previsível, mas de consequência insuportáveis, será dependente do seguimento exato dos lindes firmados pela contratada privada, nos termos do exposto no Edital.

16.3 O preço registrado poderá ser revisto desde que ocorra variação de preços do combustível determinado pela ANP ou órgão regulador, que seja imprevisível ou previsível, porém com consequências incalculáveis, que onere ou desonere excessivamente as obrigações pactuadas no presente instrumento em decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador da Ata promover as necessárias negociações junto aos fornecedores.

17. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO

17.1 Os critérios de recebimento, aceitação e fiscalização estão previstos no termo de referência e Minuta do Contrato de Licitação.

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

18.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência e Minuta de Ata/Contrato.

19. DO PAGAMENTO

19.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias corridos após entrega e liquidação da Nota Fiscal, devidamente atestada e aprovada pelos Departamentos/Setores requerente, observado o cumprimento integral das disposições contidas do objeto da licitação. O Pagamento ocorrerá através de Boleto Bancário ou depósito em conta bancaria do contatado.

19.1.1 No ato da entrega do bem ou serviço, a CONTRATADA deverá apresentar a Certidão Negativa de Débito: FEDERAL, ESTADUAL, MUNICIPAL, TRABALHISTA e Certificado de Regularidade de Situação do FGTS, com prazo vigente, a fim de comprovar sua idoneidade.

19.2. Caso ocorra a qualquer tempo, a não aceitação do objeto e a não atestação de idoneidade da proponente, os pagamentos serão descontinuados e reiniciados após a correção necessária;

19.3. O Município atestará através do responsável pelo setor solicitante a aceitação do objeto ou serviços a ser contratado, de forma física ou assinatura digital no prazo previsto, após a entrega das mesmas.

19.3.1 A CONTRATANTE disporá de 03 (três) dias para efetuar o atesto, ou rejeitar os documentos de cobrança por erros ou incorreções em seu preenchimento;

19.4. Para fins de Imposto de Renda Retido na Fonte de que trata o art. 158, inciso I, da constituição da República, o Município irá aplicar o disposto no art. 64 da Lei Federal nº 9.430/1996 e a Instrução Normativa RFB n° 1.234/2012, conforme disposto no Decreto Municipal 065/2023 que adota as leis e Instrução acima mencionadas no âmbito das contratações municipais.

20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

20.1 Pela inexecução total ou parcial da ata ou do Contrato, o Município de Santa Rosa de Lima poderá, garantida a defesa prévia, aplicar à Licitante Contratada as seguintes sanções:

Advertência Escrita: quando se tratar de infração leve, a juízo da fiscalização, no caso de descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas no instrumento contratual ou, ainda, no caso de outras ocorrências que possam acarretar prejuízos ao Município, desde que não caiba a aplicação mais graves. 

A advertência Escrita será enviada através de endereço eletrônico (e-mail) que o licitante declarou como oficial na Declaração Unificada deste Processo e é de total responsabilidade do detentor, o acompanhamento da mesma por meio do seu e-mail e do portal transparência do município de Santa Rosa de Lima. Esta Administração não efetuara ligações telefônicas para confirmação de recebimento, estando assim toda responsabilidade por datas e prazos por parte da licitante;

Multas: a adjudicatária estará sujeita às penalidades abaixo estipuladas:

a) Caberá multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da nota de empenho na recusa da adjudicatária em retirá-la e/ou assinar o contrato, ficando a critério da Administração a aplicação concomitante da pena de suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a Administração pelo período de até 05 (cinco) anos.

b) Caso haja alguma irregularidade relativa à qualidade física dos objetos, a administração definirá, a seu critério, o índice de gravidade e o cálculo da multa a ser atribuído à irregularidade encontrada.

c) 30% (trinta por cento) sobre o valor do item, pelo não cumprimento de quaisquer condições de garantias estabelecido no contrato.

d) 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, nas hipóteses de rescisão contratual por inexecução contratual com entrega superior a 50% (cinquenta por cento) do total do contrato.

e) 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, nas hipóteses de rescisão contratual por inexecução do contrato – caracterizando-se quando houver reiterado descumprimento de obrigações contratuais – entrega inferior a 50% (cinquenta por cento) do contratado, atraso superior ao prazo limite de trinta dias, ou os produtos forem entregues fora das especificações constantes no Edital, seus anexos e na proposta da Contratada.

I. Suspensão Temporária: de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração do Município, pelo prazo não superior a 02 (dois) anos;

II. Declaração de Inidoneidade: para licitar ou contratar com a Administração pública enquanto perdurarem os motivos que determinaram sua punição ou até que seja promovida a sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorridos o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

20.2 Sem prejuízo da aplicação de outras penalidades cabíveis, a proponente que deixar de entregar documentação exigida na licitação, ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta ou lance, recusar-se a assinar o Contrato, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data de publicação da convocação no Diário Oficial do Município, faltar ou fraudar na execução das obrigações assumidas para execução do objeto, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, poderá ser aplicada a penalidade de impedimento de licitar e contratar com a Administração bem como a exclusão do cadastro de fornecedores da Prefeitura de Santa Rosa de Lima/SC pelo prazo de até 05 (cinco) anos, além da multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total da proposta.

a) A inabilitação posterior da proponente classificada, implicará na aplicação de multa correspondente a 2% (dois por cento) do valor total da proposta, sem embargo da imposição das demais sanções cabíveis.

b) As proponentes ficam sujeitas às penas previstas no Título IV, Capítulo I da Lei Federal nº 14.133/2021.

c) As penalidades são independentes entre si e a aplicação de uma não exclui a de outras, sendo descontadas do pagamento devido ou cobradas administrativamente ou judicialmente.

d) As multas poderão ser descontadas do pagamento devido ou por intermédio da retenção de créditos decorrentes do contrato até os limites do valor apurado.

20.3 O valor referente a qualquer multa aplicada a proponente contratada, garantida a observância dos princípios do contraditório e da ampla defesa, deverá ser depositado junto ao Município de Santa Rosa de Lima através de DAM – Documento de Arrecadação Municipal, em até 10 (dez) dias após o recebimento da notificação, ficando a Contratada obrigada a comprovar o recolhimento, mediante a apresentação da cópia do referido documento.

a) O prazo para pagamento das multas será de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação da empresa apenada. À critério da Administração e sendo possível, o valor devido será descontado da importância que a empresa tenha a receber do Município de Santa Rosa de Lima.

Não havendo pagamento, o valor será inscrito como dívida ativa, sujeitando a devedora a processo executivo.

b) Das decisões de aplicação de penalidade, caberá recurso nos termos dos artigos 164 a 168 da Lei Federal nº 14.133/2021, observados os prazos ali fixados.

c) Recursos contra decisões de aplicação de penalidade devem ser dirigidos a Senhora Prefeita Municipal;

d) Não serão conhecidos recursos enviados pelo correio, telex, fac-símile, correio eletrônico ou qualquer outro meio de comunicação, se, dentro do prazo previsto em lei, a peça inicial original não tiver sido protocolada.

20.4 As multas de caráter indenizatório e seu pagamento não eximirá a empresa contratada de ser acionada judicialmente pela responsabilidade civil derivada de l. 

20.5 A importância correspondente à multa deverá ser recolhida à CONTRATANTE, em 48 (quarenta e oito) horas ou o valor será descontado das faturas a serem pagas.

21. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

21.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital.

21.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica diretamente na plataforma digital PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS. 

21.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da impugnação.

21.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

21.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital.

21.6. O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 2 (dois) dias úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do Edital e dos anexos.

21.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

21.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

21.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e a Administração.

22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

22.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico ou Contrato quando couber.

22.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

22.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília – DF.

22.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

22.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

22.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação, em conformidade com o Princípio do Formalismo Moderado.

22.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

22.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

22.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.

22.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

22.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico plataforma de Pregão Eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br ou ainda no site do Município: https://santarosadelima.sc.gov.br/, também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço Rua 10 de maio, 80, centro, Santa Rosa de Lima, nos dias úteis, no horário das 7:00 às 13:00 horas, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados.

22.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I – Termo de Referência;

ANEXO II – Modelo de Apresentação de Proposta 

ANEXO III – Modelo de Declaração Unificada

ANEXO IV – Declaração de Tratamento Diferenciado Lei 123/2006

ANEXO V – Declaração de Elaboração Independente de Proposta

ANEXO VI – Modelo de Credenciamento

ANEXO VII – Contrato/ATA Registro de Preços

Santa Rosa de Lima/SC, ____ de _____ de _____





LUIZ SCHIMITZ

SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS



































 ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA  

1. OBJETO

1.1 O presente pregão tem como objeto Registro de preços para aquisição parcelada de merenda escolar para a Secretaria Municipal de Educação de Santa Rosa de Lima, conforme as especificações constantes no Termo de Referência, Anexo I deste edital, sendo que a entrega será diariamente conforme autorização de fornecimento.

1.2 O limite de distância indicado no objeto do presente edital se justifica em face da localização geográfica do Município com Latitude:  28° 2'22.24"S Longitude: 49° 7'33.14 estando a uma altitude de 240 metros, evitando que os veículos do ente público se desloquem a longas distâncias para efetuar o abastecimento com visíveis prejuízos ao Erário.  Pois os abastecimentos são diários das frotas como do Fundo Municipal de Saúde de Santa rosa de Lima e de todas as pastas do Município. Este deslocamento acabaria trazendo prejuízos ao erário em larga escala. 

1.3 O processo, em face da busca pela melhor proposta ao ente público, seguirá, no que couber pelas peculiaridades do objeto, os princípios da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse público, da probidade administrativa, da igualdade, do planejamento, da transparência, da eficácia da segregação da funções, da motivação, da vinculação ao edital e seus anexos, do julgamento objetivo, da segurança jurídica, da razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, da economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável. 

1.4 O objeto e serviço comum, ou seja, cujos padrões de desempenho e qualidade são objetivamente definidos neste Edital, por meio das especificações reconhecidas e usuais do mercado atendendo as exigências da vigilância sanitária. 

1.5 A formalização da presente demanda, com a justificativa de contratação através do Pregão Eletrônico, foi aferida pelo órgão responsável pelo planejamento conforme fluxo interno, tendo como o objetivo a racionalização das contratações, tendo como objetivo a racionalização das contratações, garantindo o alinhamento com o planejamento no que toca à elaboração das respectivas leis orçamentarias. 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO.

 Justifica-se a realização de licitação para aquisição parcelada de combustíveis para ao Município poder realizar suas atividades em manutenção das estradas, transporte da secretaria de saúde, uso da secretaria administrativa e transportes de alunos. Sem o combustível não se consegue realizar os deslocamentos dos veículos e maquinário do Município.



3. LOCAIS DE ENTREGA DOS BENS, PRAZOS E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO  

 3.1 A Contratada efetuará o fornecimento em sua sede, imediatamente após a entrega da autorização de fornecimento, de forma parcelada, durante o exercício de 2025, atendendo as necessidades de consumo constatadas

3.2 A entrega do objeto deste edital será realizada conforme as necessidades da Secretaria correspondente.  

 3.7 O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo com as disposições do contrato, do Edital, do Termo de Referência.

4. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

4.1 Monitorar o considerando exposto no Termo de Referência;

4.2 Fornece apoio técnico e operacional e institucional e disponibilizar todo acervo documental e todas as informações necessárias à consecução dos objetivos de que trata este termo de Referência;

4.3 Acompanhar e Fiscalizar a execução do contrato, formalizado por meio de nota de empenho;

4.4 Fiscalizar os serviços prestados pela contratada, de acordo com a especificação que consta no Termo de referência, bem como atestar as notas fiscais;

4.5 Recusar, com devida justificativa, qualquer serviço realizado fora das especificações contidas no contrato e TR.

4.6 Efetuar pagamento correspondente à fatura emitida devidamente atestada. 

4.7 Disponibilizar documentos necessários para elaboração de projetos e das Prestações de Contas.

5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

5.1 Executar as atividades em conformidade com o descrito no presente Termo de Referência com os mais elevados padrões de competência, integridade profissional e ética.

5.2 Considerar as decisões ou sugestões do Município de Santa Rosa de Lima, sempre que as mesmas contribuírem de maneira significativa na qualificação dos trabalhos e agilidade dos mesmos;

5.3 Fornece mão-de-obra profissional e qualificada e habilitada para execução do trabalho.

5.4 Arcar com as despesas de execução dos trabalhos externos próprios, como a logística de entrega, dentre outras.

5.5 Reparar/substituir os produtos em não conformidade ou não aprovados, sem ônus para a contratante.

5.6 Assumir todas as despesas relativas a pessoal e quaisquer outras oriundas, derivadas ou conexas com o contrato, tais como: salários, encargos sociais e trabalhistas e eventual passivos, impostos, alimentação do seu pessoal, deslocamento de funcionários, equipamentos de proteção individual e coletivo, tributos, seguro, taxas de serviços, licenças em repartições públicas, registros, autenticações do contrato, etc., e ficando ainda, para todos os efeitos legais, declarada pela contratada a inexistência de qualquer vínculo empregatício entre seus empregados e/ou prepostos e a contratante;

5.7 Exercer rigoroso controle de qualidade sobre as informações apresentadas e atuar sempre dentro dos prazos estabelecidos. 

5.8 Substituir os itens em caso de não cumprimento de acordo com a proposta apresentada e/ou inobservância as especificações exigidas. 

5.9 Assinar a ata de registro de preço no prazo de até 10 (dez) dias úteis da notificação por parte de Administração, sob pena de decair o direito à contratação e submeter-se às cominações da Lei.

5.10 Realizar a execução dos serviços de acordo com as especificações constantes no Termo de Referência, acompanhado da NF entregues no local e prazo estipulados na AF;

5.11 Assumir a responsabilidade pela prestação do serviço descrito nos termos deste Edital e seus anexos, bem como por quaisquer danos causados a este Município ou a terceiros.

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO:

6.1 Poderão participar desta licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, regularmente estabelecidas no País – inclusive consórcios de empresas, desde que atendidas as disposições do art. 15 da Lei Federal n. 14.133/2021, que sejam especializadas e credenciadas no objeto desta licitação e que satisfaçam todas as exigências, especificações e normas previstas nos documentos deste processo licitatório e nos regramentos e normativas existentes no Brasil sobre a área de fornecimento.

6.2 A contratação pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação e execução do contrato a ser formulado e os requisitos para a contratação constam também do próprio descritivo dos itens a serem licitados e nas folhas de dados presentes nos autos deste processo licitatório e que também estarão anexas ao edital.

6.3 É necessário manter as condições de habilitação exigidas na licitação e comprovar a regularidade fiscal e trabalhista junto ao Município de Santa Rosa de Lima.

7. ESTIMATIVA DE VALOR

7.1 O valor máximo admitido para execução do objeto constante neste Termo de Referência é o previsto na tabela abaixo: 

MUNICÍPIO DE SANTA ROSA DE LIMA

		ITEM

		DESCRIÇÃO DO ITEM

		UN

		QTD.

		VALOR MÁXIMO

EM R$



		UNIT.

		TOTAL



		01

		Óleo Diesel S10

		L

		250.000

		R$ 6,48

		R$ 1.620.000,00



		02

		Óleo Diesel Comum

		L

		20.000

		R$ 6,43

		R$ 128.600,00



		03

		Gasolina Comum

		L

		25.000

		R$ 6,35

		R$ 158.833,33



		04

		Gasolina Aditivada

		L

		15.000

		R$6,40

		R$ 96.050,00



		05

		ADITIVO ARLA 32 PARA COMBUSTIVEL OLEO DIESEL S-10, DESENVOLVIDO PARA VEÍCULOS MOVIDOS A OLEO DIESEL, PRODUZIDOS COM A NOVA TECNOLOGIA SCR COM SOLUÇÃO 32,5% DE UREIA DE ALTA PUREZA EM AGUA DESMINERALIZADA, NÃO TÓXICA E DE MANUSEIO SEGURO.

		Galão de 20 litros

		5.000

		





R$ 140,00

		





R$ 35.00,00



		06

		GÁS (GLP) 13

		UNI

		200

		R$ 135,00

		R$ 27.000,00



		TOTAL GERAL

		R$ 2.065.350,00







FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

		ITEM

		DESCRIÇÃO DO ITEM

		UN

		QTD.

		VALOR MÁXIMO

EM R$



		UNIT.

		TOTAL



		01

		Óleo Diesel S10

		L

		7.000

		R$ 6,48

		R$ 45.360,00



		02

		GASOLINA Comum

		L

		30.000

		R$ 6,35

		R$ 190.500,00



		03

		GASOLINA ADITIVADA

		L

		5.000

		R$6,40

		R$ 32.000,00



		04

		GÁS (GLP) 13

		UNI

		50

		R$ 135,00

		R$ 6.750,00



		TOTAL GERAL

		R$ 274.610,00







FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

		ITEM

		DESCRIÇÃO DO ITEM

		UN

		QTD.

		VALOR MÁXIMO

EM R$



		UNIT.

		TOTAL



		01

		Gasolina Comum

		L

		2.500

		R$ 6,35

		R$ 15.875,00



		06

		GÁS (GLP) 13

		UNI

		6

		R$ 135,00

		R$ 810,00



		TOTAL GERAL

		R$ 16.685,00







7.2 O custo foi apurado a partir de mapa de preço constante do processo administrativo, elaborado com base em orçamentos recebidos de empresas especializadas, conforme o caso e disponibilidade, atendendo o art. 57 e 58 do Decreto Municipal 082/2023 e IN 65/2021, art. 3º e art. 5º, inciso  IV.

7.3 Será vencedora a proposta de menor preço por ITEM, desde que a empresa ofertante comprove sua regularidade com os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais e tenha como cumprir os prazos e condições estabelecidas neste termo.

7.4 Na proposta de preço deve estar incluso todas as despesas fixas e variáveis e custos relacionados ao atendimento do objeto da licitação. 

8. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO E DA PRORROGAÇÃO

O Contrato resultante deste processo de contratação terá vigência de 12 (dose) meses. Podendo ser prorrogado por igual período, desde que ainda mais vantajoso o preço. De acordo com art. 105 e art.107. Os contratos de serviços e fornecimentos contínuos poderão ser prorrogados sucessivamente, respeitando a vigência máxima decenal, desde que haja previsão em edital e que a autoridade competente ateste que as condições e os preços permanecem vantajosos para a administração, permitida a negociação com o contratado ou a extinção contratual sem ônus para qualquer das partes, da Lei Federal de nº 14.133/2021.

9. DA FISCALIZAÇÃO E RECEBIMENTO

Em conformidade com o art. 117 da Lei Federal n. 14.133/2021, deverá ser designado fiscal de contrato e representante da administração pública para acompanhamento e fiscalização da execução dos contratos celebrados, conforme requisitos estabelecidos no art. 7º do referido diploma legal. 

9.1 - Será designado como gestor do Contrato a Sr. XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

9.2 - Será designado como responsável administrativo pela fiscalização da execução da entrega dos serviços, objeto deste contrato, a servidor. XXXXX Matricula XXXXXX, a qual competem o acompanhamento da execução do objeto da presente contratação, informando ao gestor as ocorrências que possam prejudicar o bom andamento do contrato e ainda:

9.2.1 - Atestar, em documento hábil, o fornecimento e a entrega dos equipamentos e após conferência prévia do objeto contratado encaminhar os documentos pertinentes ao gestor para certificação;

10.2.2 - Confrontar os preços e quantidades constantes da nota fiscal com os estabelecidos no contrato; 

10.2.3 - Verificar se o prazo de entrega, especificações e quantidades encontram-se de acordo com o estabelecido no instrumento contratual;

10.2.4 - Comunicar ao gestor eventuais atrasos nos prazos de entrega e/ou execução do objeto, bem como os pedidos de prorrogação, se for o caso;

10.2.5 - Acompanhar e controlar, quando for o caso, o estoque de materiais de reposição, destinado à execução do objeto contratado, relativamente à qualidade e quantidade necessárias e /ou previstas contratualmente; 

10.2.6 - Informar, em prazo hábil no caso de haver necessidade de acréscimos ou supressões no objeto do contrato ao gestor do contrato;

10.2.7 - Emitir e controlar, periodicamente, as ordens de serviço necessárias para a execução do objeto contratado; 

9.3 - A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da empresa contratada, pelos danos causados a Administração ou a terceiros, resultantes de ação ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos.

9.4 - Qualquer comunicação ou notificação do contratante à contratada deverá merecer resposta conclusiva e por escrito no prazo máximo de 3 (três) dias úteis, contados do seu recebimento, submetendo-se, a contratada, às sanções e penalidades cabíveis, caso tal determinação não seja cumprida.

10. DO PAGAMENTO

10.1 O pagamento pela entrega do ITEM, objeto da presente contratação, deverá ser feito pela Administração em favor do contratado mediante boleto ou transferência bancária em conta corrente de titularidade do contratado, o pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o recebimento da Nota Fiscal e aprovação da qualidade do serviço, acompanhado da respectiva Nota Fiscal Eletrônica e arquivo XML, relatório dos serviços executados.

10.2 O número do CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - constante das notas fiscais deverá ser aquele fornecido na habilitação. 

10.3 Para fins de Imposto de Renda Retido na Fonte de que trata o art. 158, inciso I, da constituição da República, o Município irá aplicar o disposto no art. 64 da Lei Federal nº 9.430/1996 e também a Instrução Normativa RFB n° 1.234/2012, conforme disposto no Decreto Municipal 65/2023 que adota as leis e Instrução acima mencionadas no âmbito das contratações municipais.

10.4 Nenhum pagamento será efetuado ao contratado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira ou técnica que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito do reajustamento de preços ou correção monetária.

10.5 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

11. DOS CRITÉRIO DE REAJUSTE

11.1 Os preços deverão ser fixos e irreajustáveis, salvo se houver desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, na forma do art. 124, II, “d”, da Lei nº 14.133/2021.

11.2 O preço registrado poderá ser revisto desde que ocorra variação de preços do combustível determinado pela ANP ou órgão regulador, que seja imprevisível ou previsível, porém com consequências incalculáveis, que onere ou desonere excessivamente as obrigações pactuadas no presente instrumento em decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador da Ata promover as necessárias negociações junto aos fornecedores.

12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 14.133 de 2021, a Contratada que:

12.1.1 inexecução total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação; 

		Ensejar o retardamento da execução do objeto;



		Falhar ou fraudar na execução do contrato;



		Comportar-se de modo inidôneo;



		Cometer fraude fiscal;







12.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

12.2.1 Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a Contratante;

12.2.2 Multa moratória de 0,5 % (Zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (Trinta) dias;

12.2.3 Multa compensatória de 10 % (Dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto;

12.2.4 Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;

12.2.5 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

12.2.6 Impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União com o consequente descredenciamento pelo prazo de até cinco anos;

12.2.7 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

12.3 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 155 ao art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021, as empresas ou profissionais que:

12.3.1 Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

12.3.2 Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

12.3.3 Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

12.4 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133 de 2021.

12.5 As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.

12.5.1 Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (Trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

12.6 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.

12.7 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

12.8 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

12.9 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

12.10 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

13. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL14.1 Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei 14.133 de 2021, demais normas de licitações e contratos e, subsidiariamente segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078/1990 (Código de Defesa do Consumidor) e normas e princípios gerais dos contratos.



Luiz Schmidt

Secretaria de Administração, Finanças e Planejamento









ANEXO II



PROPOSTA DE PREÇOS

(modelo)



1. IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA:



 Razão Social: _______________________________________________________  Nome de Fantasia: ____________________________________________________  Endereço: __________________________________________________________  Bairro: ________________________Município: _____________________________  Estado: __________  CEP: ____________________________________________   Fone/Fax: __________________________________________________________   CNPJ: _____________________________________________________________  Inscrição Estadual: ___________________________________________________  Inscrição Municipal: ___________________________________________________ 

2. DESCRIÇÃO DOS ITENS 

LOTE N°:

		Nº item

		Item

		Descrição/ características técnicas:

		Unid.

		Marca

		Quant.

		Valor unitário

		Valor

total



		

		

		

		

		

		

		

		







 (*) Todas as especificações acima citadas são as mínimas a serem observadas, podendo as empresas participantes desta licitação ofertarem produtos com especificações superiores e/ou com outros acessórios não relacionados neste Anexo.

3. CONDIÇÕES DA PROPOSTA:

Prazo de validade da proposta: ______ dias.

(prazo mínimo: 60 (sessenta) dias).

Prazo de Execução: ___________________________________________.

( O fornecimento deve ocorrer no momento que os veículos chegam no posto de combustível para realizar o abastecimento)

4. DADOS BANCÁRIOS

NOME DO BANCO: ____________________________________________

CIDADE:_____________________________________________________

AGÊNCIA:_________ N.º DA CONTA CORRENTE: ___________________

TITULAR DA CONTA CORRENTE: _________________________________

5. DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL

NOME COMPLETO: ____________________________________

CARGO OU FUNÇÃO: __________________________________

IDENTIDADE N.º: _______________________________________

CPF/MF N.º: ___________________________________________

6. DECLARAÇÃO:

Declaramos para os devidos fins, que nos preços propostos no presente documento estão inclusas todas as despesas, tais como impostos, taxas, transporte, entrega, seguros e encargos sociais e trabalhistas, garantias, deslocamento de pessoal, lucro e demais custos diretos e indiretos, não cabendo quaisquer alegações posteriores de omissão de custos na proposta, bem como pleitos adicionais, sendo o objeto do Edital entregue sem acréscimos de valores.

	

(Local/Data) .............................., ........de............................de...................





__________________________________

Identificação e Assinatura Representante da Empresa



OBSERVAÇÕES:

		Deverão ser observados todos os termos do edital, especialmente as contidas nos itens 6 “Do preenchimento da proposta”, 8 “Da aceitabilidade da proposta vencedora” e 10 “Do encaminhamento da proposta vencedora” do edital;



		A proposta inicial não poderá identificar a licitante, sob pena de desclassificação, conforme determina o item 7.3.1 do edital.















ANEXO III DECLARAÇÃO UNIFICADA



Pelo  presente  instrumento,  a  empresa  .........................,  CNPJ  nº  ......................,  com  sede na............................................, através de seu representante legal infra-assinado, que:



Declaramos, para os fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei n.º 14.133/21, e disposto nos incisos XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, que não empregamos menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não empregamos menores de 16(dezesseis) anos. Ressalva ainda, que, caso empregue menores na condição de aprendiz (a partir de 14 anos, deverá informar tal situação no mesmo documento).



Declaramos, sob as penas da lei, que a empresa não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública e que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.



Declaramos para todos os fins de direito, que conhecemos as especificações do objeto e os termos constantes neste Edital e seus ANEXOS, e que, concordamos com todos os termos constantes no mesmo e ainda, que possuímos todas as condições para atender e cumprir todas as exigências de fornecimento ali contidas, inclusive com relação a documentação, que está sendo apresentada para fins de habilitação



Declaramos para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos procedimentos licitatórios, instaurados por este Município, que o(a) responsável legal da empresa é o(a) Sr.(a)................................................, Portador(a) do RG sob nº ................................................. e CPF   nº........................................................, cuja  função/cargo é ..................................................(sócio administrador), responsável pela assinatura do Contrato.



Declaramos para os devidos fins que não possuímos nenhum sócio, ligado ao Prefeito, Vice-Prefeito, Vereadores ou Secretários Municipais, por matrimônio ou parentesco, afim ou consanguíneo, até o segundo grau, ou por adoção, bem como também não possuímos em nosso quadro social, nenhum Servidor do Município.



Declaramos de que a empresa não contratará empregados com incompatibilidade com as autoridades contratantes ou ocupantes de cargos de direção ou de assessoramento até o terceiro grau, na forma da Súmula Vinculante nº 013 do STF (Supremo Tribunal Federal).



Declaro que cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.



Declaramos que as propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.



Declaramos que a empresa atende aos requisitos de habilitação e que o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei.



Declaramos para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura referente e este processo licitatório, bem como em caso de eventual contratação, concordo que o Contrato seja encaminhado para o seguinte endereço:



E-mails de contato para cada setor responsável pelo Atos desta Contratação:

Emails:...............................................................................................

Telefones para contato: ( ).................................................................



Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de alteração junto ao Município, sob pena de ser considerado como intimado nos dados anteriormente fornecidos.



Nomeamos  e  constituímos  o  senhor(a).........................................,  portador(a)  do  CPF/MF  sob n.º.................................. (cargo na empresa), para ser o(a) responsável para acompanhar a execução do contrato, referente ao referido Pregão Eletrônico e todos os atos necessários ao cumprimento das obrigações contidas no instrumento convocatório, seus Anexos e Contrato.





Santa Rosa de Lima, ........ de .............................. de 2025







Nome do representante Legal e Assinatura









































ANEXO IV



DECLARAÇÃO DE TRATAMENTO DIFERENCIADO LEI 123/2006





A empresa 		, inscrita no CNPJ sob o nº 	, 

por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a.) 			, 

portador(a) da Carteira de Identidade nº 	, do CPF nº 		, 

DECLARA, para fins do disposto no edital supracitado, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta empresa, na presente data e até o último exercício financeiro, é considerada:



(  ) MICROEMPRESA, conforme inciso I do art. 3.º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006.



( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II do art. 3.º da Lei Complementar nº. 123, de14/12/2006.



(  ) MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, conforme art. 1º do Decreto nº 8.538/2015.



Declara também que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não celebrou contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.

Afirma ainda que quer participar da referida licitação com tratamento diferenciado, conforme previsto na Lei Complementar 123/2006 e que a empresa está excluída das vedações constantes do § 4º do art. 3.º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.





Santa Rosa de Lima/SC, ........ de .............................. de 2025







Nome do representante Legal e Assinatura

























 ANEXO V



DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA

(Identificação completa do representante da licitante), como representante devidamente constituído de (Identificação completa da licitante) doravante denominada Licitante declara, para fins do disposto no Edital de Pregão Eletrônico n° .........., sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que:

				A proposta apresentada para participar do Pregão Eletrônico n°.   foi









elaborada de maneira independente pelo Licitante, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico n° , por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

				A intenção de apresentar a proposta elaborada para participar do Pregão Eletrônico	não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro









participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico............., por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

				Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico	quanto a participar ou não da referida licitação;



		Que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão Eletrônico......... não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico	antes da adjudicação do objeto da referida licitação;



		Que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão Eletrônico............ não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante da Facto antes da abertura oficial das propostas; e



		Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e informações para firmá-la.











 _____________________ em______   ­­­­­­­­­­de­­­­______________de   2024.

 





  

Representante	legal	do	licitante













 ANEXO VI



 MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO



Empresa:

Telefone:

E-mail:



Indicamos   o   (a)   Sr.(a)		, portador da cédula de identidade nº	, Órgão expedidor	, CPF n.º    			  como nosso representante legal na Licitação em referência, podendo rubricar ou assinar documentos (habilitação e proposta), manifestar, dar lances, prestar todos os esclarecimentos de nossa proposta, interpor recursos, desistir de prazos e recursos, enfim, praticar todos os atos necessários ao fiel cumprimento do presente Credenciamento.





 ­­­­­­­­­­­­­­________________de  de  2025.





(Nome completo por extenso do responsável pela Pessoa Jurídica) (Assinatura e carimbo do CNPJ)





































ATA DE REGISTRO DE PREÇOS



ANEXO VII

 

O MUNICÍPIO DE SANTA ROSA DE LIMA/SC, pessoa jurídica de direito público interno, Inscrito no CNPJ sob o nº 82.926.593/0001-86, situado na Rua 10 de Maio, 80, Centro, neste ato, representado pelo Prefeita Municipal Sra. Siuzete Vandresen Baumann, doravante denominado CONTRATANTE, e (a) .............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na ..................................., doravante designado CONTRATADO, neste ato, representado(a) por .................................. (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº .............................. e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº .../..., mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas



CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

 1.1 O presente pregão tem como objeto Registro de preços para aquisição parcelada de merenda escolar para a Secretaria Municipal de Educação de Santa Rosa de Lima, conforme as especificações constantes no Termo de Referência, Anexo I deste edital, sendo que a entrega será diariamente conforme autorização de fornecimento e de acordo com edital do Pregão Eletrônico ____/____ e seus anexos. 

1.2 Vinculam esta contratação, independente de transcrição:

1.3.1 O Termo de Referência;

1.3.2 O Edital da Licitação;

1.3.3 A proposta do contratado

1.3.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados.

DAS ESPECIFICAÇÕES DOS ITENS E QUANTITATIVOS E VALOR

1.4 Tabela dos itens ganho pelo licitante constar preço e quantitativo

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES:

 2.1 A CONTRATADA obriga-se a:

2.1.1 Executar as atividades em conformidade com o descrito no presente Termo de Referência com os mais elevados padrões de competência, integridade profissional e ética.

2.1.2 Considerar as decisões ou sugestões do Município de Santa Rosa de Lima, sempre que as mesmas contribuírem de maneira significativa na qualificação dos trabalhos e agilidade dos mesmos;

2.1.3 Fornece os produtos com as embalagens originais do fabricante, lacrada, devidamente identificado com a validade do produto, em perfeito estado de conservação, sem sinais de violação ou avaria. 

2.1.4 Arcar com as despesas de execução dos trabalhos externos próprios, como locação de veículo, combustível, equipamento eletrônicos e acessórios, dentre outras.

2.1.5 Reparar/substituir os produtos em não conformidade ou não aprovados, sem ônus para a contratante.

2.1.6 Assumir todas as despesas relativas a pessoal e quaisquer outras oriundas, derivadas ou conexas com o contrato, tais como: salários, encargos sociais e trabalhistas e eventual passivos, impostos, alimentação do seu pessoal, deslocamento de funcionários, equipamentos de proteção individual e coletivo, tributos, seguro, taxas de serviços, licenças em repartições públicas, registros, autenticações do contrato, etc., e ficando ainda, para todos os efeitos legais, declarada pela contratada a inexistência de qualquer vínculo empregatício entre seus empregados e/ou prepostos e a contratante;

2.1.7 Exercer rigoroso controle de qualidade sobre as informações apresentadas e atuar sempre dentro dos prazos estabelecidos. 

2.1.8 Substituir os serviços sem caso de não cumprimento de acordo com a proposta apresentada e/ou inobservância as especificações exigidas. 

2.1.9 Assinar o contrato/ata de registro de preço no prazo de até 03 (três) dias úteis da notificação por parte de Administração, sob pena de decair o direito à contratação e submeter-se às cominações da Lei.

2.1.10 Realizar a entrega dos produtos de acordo com as especificações constantes no Termo de Referência, acompanhado da NF entregues no local e prazo estipulados na ordem de serviço;

2.1.11 Atender a demando de acordo com o a necessidade do Município de Santa Rosa de Lima, cumprindo com os prazos exigidos pelas apresentações do contado dos convênios.

2.1.12 Assumir a responsabilidade pela prestação do serviço descrito nos termos deste Edital e seus anexos, bem como por quaisquer danos causados a este Município ou a terceiros.

2.1.13 A entrega do objeto deste edital deverá ser realizada conforme as necessidades da Secretaria correspondente.  

2.1.15 O produto deverá ser entregue em embalagem original do fabricante, lacrada, devidamente identificado com a validade do produto, em perfeito estado de conservação, sem sinais de violação ou avaria. 

2.1.16 O veículo para transporte deve estar limpo, sem odores indesejáveis, livre de vetores e pragas urbanas, dotado de cobertura e proteção lateral limpas, impermeáveis e íntegras. O veículo não deve transportar os alimentos junto com outras cargas que comprometam a sua qualidade higiênico-sanitária. O empilhamento das embalagens do produto, durante o transporte, deve ser realizado de forma a evitar danos, a fim de não comprometer sua qualidade e esfriar os salgados. 

2.1.17 Os recebimentos provisório e definitivo ficarão a cargo da secretaria que receberá, em conformidade com o disposto no art. 140 da Lei Federal n. 14.133/2021. O objeto do contrato será recebido provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização da secretaria responsável pelo recebimento, a verificação deve ser de imediata dos alimentos com as exigências contratuais e definitivamente por servidor. 

2.1.18 O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo com as disposições do contrato, do Edital, do Termo de Referência.

2.2 A CONTRATANTE se compromete a:

2.2.1 Monitorar o considerando exposto no Termo de Referência;

2.2.2 Fornece apoio técnico e operacional e institucional e disponibilizar todo acervo documental e todas as informações necessárias à consecução dos objetivos de que trata este termo de Referência;

2.2.3 Acompanhar e Fiscalizar a execução do contrato, formalizado por meio de nota de empenho;

2.2.4 Fiscalizar os serviços prestados pela contratada, de acordo com a especificação que consta no Termo de referência, bem como atestar as notas fiscais;

2.2.5 Recusar, com devida justificativa, qualquer serviço realizado fora das especificações contidas no contrato e TR.

2.2.6 Efetuar pagamento correspondente à fatura emitida devidamente atestada. 

2.2.7 Disponibilizar documentos necessários para elaboração de projetos e das Prestações de Contas.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA: 

3.1 A VIGÊNCIA deste contrato, terá vigência de 12 (doze) meses, a contar de sua assinatura, podendo ser prorrogável por iguais e sucessivos períodos, respeitando o limite previsto no art. 107 da Lei nº14.133/2021.

3.2 A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela administração, permitida a negociação com a CONTRATADA, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos:

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem natureza continuada;

b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os serviços tenham sido prestados regularmente;

c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização do serviço;

d) Haja manifestação expressa do CONTRATADO informando o interesse na prorrogação;

e) Seja comprovado que o CONTRATADO mante as condições iniciais de habilitação.

3.3 O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

3.4 A prorrogação do contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

3.5 O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação. 

CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO

4.1 - O valor total do contrato é de R$ xxxxxxxx (xxxxxxxxxxx), conforme proposta apresentada pela empresa. 

4.1.1 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

4.2 - Os pagamentos serão realizados conforme especificado no Pedido ou Termo de Referência. 

4.2.1 O pagamento pela prestação do serviço, objeto da presente contratação, deverá ser feito pela Administração em favor do contratado mediante boleto ou transferência bancária em conta corrente de titularidade do contratado, o pagamento será efetuado em 30 (trinta) dias após o recebimento da Nota Fiscal e aprovação da qualidade do serviço, acompanhado da respectiva Nota Fiscal Eletrônica e arquivo XML, relatório dos serviços executados.

4.2.2 O número do CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - constante das notas fiscais deverá ser aquele fornecido na habilitação. 

4.3 - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação, qualquer obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade contratual (multa) ou em razão de inadimplência referente à execução do objeto contratual, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou à correção monetária. 

4.3.1 - No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, a parcela incontroversa deverá ser liberada no prazo previsto para pagamento.

4.3.2 - Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato.

 4.4 - Os preços praticados serão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, contados a partir da data do orçamento estimado, nos termos da Lei n. 10.192/01 c/c art. 92, §3º, da Lei n. 14.133/21. O valor contratado será reajustado, caso necessário, utilizando-se do índice INPC – Índice Nacional de Preços ao Consumidor IBGE.

 

4.4.1 - Transcorrido o prazo de 12 (doze) meses, a CONTRATADA poderá protocolar requerimento de reajuste ao contrato até trinta dias antes do fim de cada período, sob pena de preclusão;

4.4.2 - Se o período de 12 meses for atingido devido a atrasos causados pela própria CONTRATADA, ou se esta não cumprir com suas obrigações contratuais, haverá perda ao direito de reajuste do contrato. 

4.5 - Para fins de Imposto de Renda Retido na Fonte de que trata o art. 158, inciso I, da constituição da República, o Município irá aplicar o disposto no art. 64 da Lei Federal nº 9.430/1996 e a Instrução Normativa RFB n° 1.234/2012, conforme disposto no Decreto Municipal 65/2023 que adota as leis e Instrução acima mencionadas no âmbito das contratações municipais.

CLAUSULA QUINTA - DO GESTOR E DA FISCALIZAÇÃO: 

5.1 Será designado como gestor do Contrato a Sr. XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX.

5.2 Será designado como responsável administrativo pela fiscalização da execução da entrega dos serviços, objeto deste contrato, a servidor xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, a qual competem o acompanhamento da execução do objeto da presente contratação, informando ao gestor as ocorrências que possam prejudicar o bom andamento do contrato e ainda:

5.2.1 Atestar, em documento hábil, o fornecimento e a entrega dos equipamentos e após conferência prévia do objeto contratado encaminhar os documentos pertinentes ao gestor para certificação;

5.2.2 Confrontar os preços e quantidades constantes da nota fiscal com os estabelecidos no contrato; 

5.2.3 Verificar se o prazo de entrega, especificações e quantidades encontram-se de acordo com o estabelecido no instrumento contratual;

5.2.4 - Comunicar ao gestor eventuais atrasos nos prazos de entrega e/ou execução do objeto, bem como os pedidos de prorrogação, se for o caso;

5.2.5 Acompanhar e controlar, quando for o caso, o estoque de materiais de reposição, destinado à execução do objeto contratado, relativamente à qualidade e quantidade necessárias e /ou previstas contratualmente; 

5.2.6 Informar, em prazo hábil no caso de haver necessidade de acréscimos ou supressões no objeto do contrato ao gestor do contrato;

5.2.7 Emitir e controlar, periodicamente, as ordens de serviço necessárias para a execução do objeto contratado; 

5.3 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da empresa contratada, pelos danos causados a Administração ou a terceiros, resultantes de ação ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos.

5.4 A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização da Administração, não elide nem diminui a responsabilidade da empresa quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas entre as partes, responsabilizando esta quanto a quaisquer irregularidades resultantes de imperfeições técnicas, emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, que não implicarão corresponsabilidade da Administração ou do servidor designado para a fiscalização;

5.5 À Administração não caberá qualquer ônus pela rejeição dos produtos considerados inadequados.

5.6 Ao preposto da CONTRATADA competirá, entre outras atribuições:

5.6.1 Representar os interesses desta perante a Administração; 

5.6.2 Realizar os procedimentos administrativos junto a Administração; 

5.6.3 Manter a Administração informada sobre o andamento e a qualidade dos serviços fornecidos; 

5.6.4 Comunicar eventuais irregularidades de caráter urgente, por escrito, ao fiscal do contrato com os esclarecimentos julgados necessários.

CLÁUSULA SEXTA - DAS SANÇÕES: 

6.1 Observado o disposto no art. 156 da Lei n° 14.133/2021, poderão ser aplicadas as seguintes sanções à CONTRATADA: 

6.1.1 Advertência; 

6.1.2 Multa compensatória entre [0,5% (cinco décimos por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato celebrado; 

6.1.3 - Impedimento de licitar e contratar;

6.1.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

6.1.5 O procedimento, hipóteses de descumprimento e aplicação das sanções seguirá os preceitos estabelecidos na Lei n. 14.133/21.

6.1.6 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

 6.1.7 A aplicação das sanções previstas no caput deste artigo não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

61.8 O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado à multa de mora, no percentual de 10% da obrigação não cumprida.

6.1.9 A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas no item 1. 

6.1.10 As sanções previstas nos itens 1.1, 1.3. e 1.4 poderão ser aplicadas cumulativamente com a prevista no item 1.5, nos termos do art. 156, § 7º, da Lei n. 14.133/21. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA EXECUÇÃO DO OBJETO:

 7.1 A CONTRATADA deverá executar o objeto contratado conforme solicitação da CONTRATANTE, nos termos prescritos no Termo de Referência, obedecendo-se ainda os seguintes preceitos:

 7.1.1 O responsável pelo recebimento do objeto deverá atestar a qualidade e quantidade dos produtos, devendo rejeitar qualquer objeto que esteja em desacordo com o especificado no Termo de Referência. 

7.2 Em conformidade com o artigo 140 da Lei n. 14.133/21, o objeto deste contrato será recebido:

 72.1 Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do objeto com as especificações; 

7.2.2 Definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do objeto e consequente aceitação.

7.3 Se, após o recebimento provisório, constatar-se que os produtos foram entregues em desacordo com a proposta, com defeito/má qualidade, fora de especificação ou incompletos, após a notificação por escrito à CONTRATADA, serão interrompidos os prazos de recebimento e suspenso o pagamento, até que sanada a situação. 

7.4 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança da obra ou serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato.

 

7.5 Os ensaios, os testes e as demais provas para aferição da boa execução do objeto do contrato, exigidos por normas técnicas oficiais correrão por conta do contratado. 

CLÁUSULA OITAVA - DA EXTINÇÃO 

8.1 A extinção do contrato poderá ser:

 8.1.1 Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente de sua 	própria conduta; 

8.1.2 Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração;

8.2 A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo processo.

 8.3 Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado será ressarcido pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito aos pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção.

 8.4 Os casos de rescisão serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

8.5 O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

8.6 O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.

8.7 A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a notificação do CONTRATADO pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 02 (dois) meses de antecedência desse dia.

8.8 Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 02 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 02 (dois) meses da data da comunicação.

8.9 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

8.9.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

8.9.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

8.9.3 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

8.10 - O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

8.10.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

8.10.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

8.10.3 Indenizações e multas.

8.11 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).

8.12 O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do CONTRATANTE ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).

CLÁUSULA NONA - DA PUBLICAÇÃO: 

9.1 Caberá à CONTRATANTE providenciar, por sua conta, a publicação do contrato no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP e divulgá-lo em seu sítio eletrônico oficial. 

9.2 A divulgação do contrato no PNCP deverá observar o prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da assinatura do contrato, como condição de eficácia do negócio jurídico. Em caso de obras, deverá ser atendido o art. 94, § 3º, da Lei n. 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA DA VINCULAÇÃO

10.1 Aplica-se ao presente contrato a Lei Federal n. 14.133/21, de acordo com o Pregão nº 05/2025 e Processo Administrativo nº 08/2025. 

10.2 Considera-se integrantes do presente instrumento o ato que autorizou a contratação direta, a respectiva proposta e o termo de referência, se houver, independentemente de transcrição. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS CASOS OMISSOS: 

11.1 O presente instrumento contratual rege-se, em casos omissos, por outras normas de direito público ou privado que melhor tutelem o interesse público (coletivo), sendo que eventuais dúvidas sobre a execução e interpretação das Cláusulas do presente contrato serão solucionadas por meio da aplicação do princípio constitucional da proporcionalidade, da boa-fé objetiva (art. 422, do Código Civil) e da função social dos contratos (art. 421 e 2.035, parágrafo único, do Código Civil), bem como de conformidade com os princípios gerais de direito, levando-se em conta sempre e preponderantemente o interesse público (coletivo) a ser protegido/tutelado. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA ANÁLISE: 

12.1 A minuta do presente instrumento de contrato foi devidamente pré-aprovada pelo Departamento Jurídico da CONTRATANTE, conforme determina a legislação em vigor. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO: 

13.1 Para os conflitos jurídicos oriundos do presente instrumento, fica eleito o foro da Comarca de Braço do Norte – SC, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja ou venha a se tornar. Assim, justas e acordadas, as partes assinam o presente instrumento, em 03 (três) vias de igual teor e forma, para um só efeito legal, na presença das testemunhas abaixo nominadas. 

Santa Rosa de Lima, xx de xxxxx de 2025.

		MUNICÍPIO DE SANTA ROSA DE LIMA

Contratante

		xxxxxxxxxx

Contratado







Testemunhas:

­­­­________________________  ­­­­­­­­___________________________

 Nome:  Nome:

 CPF:  CPF:

Brasão do município

ESTADO DE SANTA CATARINA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ROSA DE LIMA

CNPJ 82.926.593/0001-86

Rua Dez de Maio, 80 – Centro – 88763-000 – SRL – SC





Brasão do município

ESTADO DE SANTA CATARINA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ROSA DE LIMA

CNPJ 82.926.593/0001-86

Rua Dez de Maio, 80 – Centro – 88763-000 – SRL – SC
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